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ÀPRESEIUlbçAO

Este documento foi elaborado pela Secretaria da Ciência
e Tecnologi.a. com o objeti.vo de di.vulgar os diversos aspectos da

Políti.ca Brasa.lei.ra de Ci.ênci.a e Tecnologia. tendo por base os
objeti.vos e as di.retro.zes fi.xadas pelo Plano Plurianual para o
período 1991-95.

O texto foi. di.vi.dado em quatro grandes blocos. O

primeiro refere-se aos antecedentes da política de C&T, traçando
um hi.stóri.co resuma.do dos pri.nci.pai.s pontos que marcaram o
processo de i.nstituci.onali.zaçao da área. O segundo bloco faz uma

breve caractere.zaçao do quadro atual. O ;tercei.ro consta.tui. um

esforço de reflexão em torno dos desafi.os mai.s i.mportantes
colocados hoje para os di.versos agentes que atuam na área

ci.entífi.ca e tecno]ógi.ca. Por fi.m. o quarto e ú].ti.mo bloco
si.nteti.za as tentati.vas de responder aos desafi.os, parti.ndo do

Plano Plurianual, enfocando as áreas privilegiadas de atuaçao da

SCT e apontando para as expectativas de recursos nos próximos

anos.

Resuma.ndo as posições da Secretaria sobre v&ri.as

matérias, o presente documento servi.u de base para a palestra do
Prof. José Goldemberg, Secretario da Ci.ênci-a e Tecnologi.a na
Escola Superior de Guerra em 25 de outubro deste ano. l
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1. ANTECEDENTES: O Processo de Insti.tua.onali.zaçao da Área de
Ci.ênci.a e Tecnologia no Brasa.]. .

A hi.stóri.a ci.entífi.ca brasa-lei.ra. até meados deste
século, foi marcada por epi.pódios esparsos e nem senpre

expressa.vos . Dentre as ini.ci.ati.vas íinportantes que ti-velam lugar

ainda no século XIX e no início do século XX, merecem destaque o
estabeleci,mento da Escola de Minas de Ouro Preto e do Instituto

Agronómico de Campa.nas em 1887. do Insti.tuta Butantã em 1899.

para a fabricação de soros anta.ofídi.cos, do Insti.tuta Oswaldo

Cruz em 1901 - transformado em pouco tempo numa referênci.a

internaci.onal para a medi.cine tropa.cal - a cri.açao da Academi.a

Brasa.lei.ra de Ciênci.a em 1916 e. sobretudo, o surgimento da

prineira Uni.verei.dade moderna , a Universidade de São Paulo (USP)/

em 1934 .

Essas i.nsti.tuiçaes, entretanto, não resultaram de uma

políti.ca dela.gerada de promover o desenvolvimento ci.entífi.co e

tecnológi.co do País. Elas se consta.tuíram como resposta do
Estado a desafi.os concretos, impostos pela conjuntura.

principalmente na quê se refere à saúde. hi.gi-ene e a prob].elas
agrícolas ou, no caso da USP, a uma política específi.ca de
fortalecimento do Estado de São Paulo, i.nstruída pelas suas

e].item agrári.as e i.ndustri-ai.s contra o centrali.smo da Uni.ao, após

a revolução de 1930.

l
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Pode-se di.zer. por essa razão, que o processo de
i.nsti.tua.onali.zaçao de uma política de Ci-ênci.a e Tecnologi.a no
Brasa.l começou a esboçar-se apenas no pós-guerra, principalmente
a parti.r dos anos 50.

Di.vida.r-se-á a apresentação do processo de
insti.tua.onali.zaçao em quatro subi.tens. Os doi.s pri.mei.ros

obedecerão à cronologia dos principal.s fatos que marcaram a
implantação de uma açao si.stemática do Estado em C&T. A sua
di.scussão em separado justa.fi.ca-se pelo fato si.ngular de que.

nessa área. a cri.açao das agências e dos i-nstrumentos precederam

em muito à edi.çao dos pri.melros referenci.ais normati.vos de
car'ater abrangente

Os outros doi.s subi.tens, por sua vez, serão destacados

pela sua iJnportânci.a específi.ca' no processo de consta.tui.çao das
bases da Ci.ênci.a e Tecnologi.a no Brasil

1. 1 As Insti.tui.çaes e os Instrumentos de fomento

Quatro grandes períodos podem ser i.dente.ficamos numa

descai.çao de como as políticas de C&T foram i.ncorporando-se no
curso. do aprofundamento da intervenção do Estado na soa.edade;

todos eles marcados, em maior ou menor grau, por uma coali.zão de
i.nteresses entre ciente.star e mi.li.teres .

l
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O privei.ro períodos entre ]-951 e 1964r inaugura-se com

a cri.açao do Conselho Nazi.anal de Pesquisa (CUPq) e da Campanha de
Apertei.çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) . Durante
esses anos, o esforço na área ci.entífi.ca e tecnológica esteve

predomi.nantemente voltado para a formação de pesquisadores e para
o apor.o à cri.açao e ao fortalece.mento de grupos ci.entífi-cos.

A i.ntervençao do Estado caractere.fava-se pela ausênci.a

de um referencial normativo, tendo como resultado um conjunto de

iniciativas típicas e descontínuas. Não obstante. ensaiava-se um

processo mai.s abrangente de suporte ao desenvolvi.mento ci.entííi.co

e tecnalógi.co, através de doi.s i.nstrumentos si.nples de fomento:
bolsas de estudos e auxíli.os à pesquisa.

A produção i.nci.pi-ente de conhecimento ci.entífi.co e.
antes de tudo, a i.ncapaci.dade educaci.anal do país de formar

cérebros para a Universidade e a Indústria. justifi.cavam a

iinplantaçao desses i.nstrumentos. El-es vi.savam. em última análise.

a criação de um sóli-do parque acadêmi.co e ci.entérico no País.

O segundo período, de 1964 a 1974. foi. marcado pela

criação de i.nsti.tui.ções e i.nstrumentos que vi.cavam atender à
demanda crescente no campo tecnológi.co. Foi. uma tentati.va de
atrelar o desenvalvinento ci.entérico e tecnológico ao relata.vo

amadurecimento do parque i.ndustrial i.nstalado. Como exemplar

tome-se a cri.açao do Fundo de Desenvolvimento Técnico-CI.entífi.ca

(FUNTEC) r vi.nculado ao Banco Naco.anal de Desenvolvi.mento

l
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Econõmi.co (BNDE) r em 1964. O FUNTEC foi concebi.do, ori.gi.nalmente.

com os objetivos de financiar atividades de P&D e de formar

pessoal técni.co para a empresa nazi.onal .

Igual-mente si.gni.fi.cativo foi. o estabelecimento, pela
primeira vez, de um marco normativo para a área de Ci.ência e

Tecnologi.a. O Programa Estratégi.co de Desenvolvi.mento (PED),
1968-70, defi.ni.u explicitamente o desenvolvimento cientíÍI.co e

tecnológico como objeto da política governamental .

Nesse contexto, Ciência e Tecnologia passam a assumir

crescente iinportânci.a como e]ementos vi.abi.].izadores da estratégi.a

económico-soa-al do governo, caracterizada pelo binómio
segurança e desenvolvimento

Ampliou-se o número de agênci.as e di.versa.fi.calam-se as

atribui-çaes das jâ existentes, para o desempenho das funções

estratégi.cas deterá.i.nadas pela políti.ca. Criou-se a Financi.adora

de Estudos e Projetos (FINEP) em 1969, com funções de fomenta

complementares às do CNPq, além de adquirir novos instrumentos de

atuaçaor voltados, sobretudo, para o apor.o à empresa. Em 1969 foi.
insti.ruído o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológi.co (FNDCT) , confiado à admini.straçao da FINEP em 71 para

a sua operacionali.zaçao. t

o cnpq, por sua vez, passou a ter a atei.bui.çao de
formular a políti.ca naco.anal de Ci.ênci.a e Tecnologi.a, a parti.r de

10
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1964

Nesse quadro, ampla.ou-se o si.stena de pós-graduaçaor

bem como cresceu e diversificou-se a estrutura instituo.onal de

C&T, para a qual- foi. desenhado um modelo de íunci.onamento

si.stêmi.co, o Si.stema Naco.onal de Desenvolvi.mento Ci.entífi.co e

Tecnológi.co (SNDCT). Contudo, os vínculos necessários à sua
atuaçao nunca foram claramente estabeleci.dos .

Entre 1974 e 1984 i-naugurou-se um novo período, com a

transformação do CNPq em Conse]ho Nazi.ona]. de Desenvolvimento

Ci.entífi.co e Tecno].ógi.co, vi.nculado à Secretari.a de Planejamento

- SEPLAN. dando origem a uma cona.guraçao' insti.tua.anal melhor

dotada e mais abrangente

Esse período é caracterizado por um i-ntenso
planejamento para os setores da pós-graduçao e da pesquisa e pela

preocupação com a ati.vi.dade tecnológi.ca.

Em outra vertente, estabeleceu-se o conceito de

coordenação hora.zonta]. de C&T dentro do Governo Federal . Cri.ou-se

para tanto o Conselho Ci.entífi.co e Tecnológi-co (CCT) como órgão

normati.vo supera.or da área. embora limo.Lado até 1979 a acompanhar

a execução do ll PBDCT. Em 1980, é o próprio CCT que formuJ-a o
111 PBDCT, atuando desde o i.níci.o na coordenação da sua execução.

A elaboração das Àções Programadas, dentro do 111 PBDCT,

propi.ci.ou um certo ali.nhamento das ações públicas setoriais em

1 1
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torno dos seus objetivos

Essa i.nci.pi.ente experiênci-a de coordenação é
prejudicada pelo agravamento da crise económica dos anos 80,
resu].tendo num rápido declíni.o da sua relevânci.a políti.co-

admi.nistrati.va. Evidênci.a desse processo é a deterá.oração do
orçamento de C&T, associada à perda de inportânci.a estratégi.ca
relativa da área.

O período 1984-1990 apresentou doi.s fatos marcantes: a

implantação da Lei- de Reserva de Mercado para a Informáti.ca (84)
e a cri-açao do Mi.ni.stéri.o da Ci.ênci.a e Tecnologi.a-MCT, em 1985.

A Políti.ca de Infornática representou a primei.ra
expert.ênci.a si.gni.fi.cata.va de associ.ar uma política i.ndustri.al de
carte setori.al a um prometo de capaci.taçao tecnológi.ca. A
experiênci.a foi. bastante controvertida e permaneceu ci.rcunscri.ta
ao setor de i.nformática. apesar das i.ntenções de expanda-la para

outros segmentos industrial.s de ponta. tai.s como a quími.ca fi.na e
a bi.otecnoJ-agia. Além di.sso, cabe destacar que esse período foi.

marcado pela ausência de uma política i.ndustri.al ampla. salvo o

registro da chamada Nova Política Industri.al de 1988, que não
prosperou.

A cri.açao do Mi.ni.stério da Ci.ênci.a e Tecnologi.a, com a
Nova Repúbli.ca. teve dois objeti.vos pri.ncipai.s: consola.dar a

experiência de coordenação/ tentada pelo CNPq, e eJ-evar o seu
status hierárquico . A própri.a comunidade ci.entífi.ca rei.nvindi.cou

1 2
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que esse status fosse de nível mini.sterial, predomi.nando a i.déi.a

de assessoria direta ao Presidente, sem que se constituísse.

necessariamente. uma estrutura administrativa complexa na :forma

de mi.nistério.

A experiênci.a do MCT no que tange às ati-vi.dades de
coordenação pouco acrescentou, até porque Ihe faltaram os mei.os

para tanto. Um exemplo di-sso é o fato de o Conselho máximo da
área. o CCT, ter-se reuni.do uma úni.ca vez nos seus ci.nco anos de
gestão.

O MCT, entretanto, ampliou sua açao na área
tecnológica. pouco atendida pelas principais agênci.as de C&T,

cri.ando entre.outros, um Programa específi.co de Formação de

Recursos Humanos para Áreas Estratégi.cas, o RHÀE. Outra

i.nici.ati.va nesse senti.do foi a i.ncorporaçao da SEI à estrutura do

Mini.stéri.o e a cri.açao de secretari.as voltadas para o apor.o aos

segmentos tecnológi.cos de ponta: bi.otecnologi.a. novos materi.ai.s ,

quími.ca fi.na e mecâni.ca de prece.sao .

A extinção do MCT no i.níci.o de 1989 i.nstalou um período
de grande instabi.li.dade e debi.cidade institucional, não reverte.do

mesmo com o seu restabelece.mento no final do mesmo ano.

l
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1.2. Os Planos de Governo

O l Plano Nacional de Desenvolvi-mento (72--74) incluía
explicitamente a área de Ciência e Tecnologia. Entre os "grandes

objeti.vos naco.anais", expressos nesse plano, fi.guiava a

implementação de uma política tecnológi.ca nazi.anal, que
permi-tosse a aceleração e orientação da transferência de
tecnologia para o País, associ.ada a forte componente de

elaboração própria". A referida políti.ca era associada ao
fortalece.mento do poder de compete.ção naco.onal em setores

pri.oritári.os, entre os qual-s certas i.ndústri.as de alta

intensidade tecnológica

A estratégi.a delineada no l PND compreendia ci.nco

objeti.vos geral.s para o setor de Ciênci.a e Tecnologi.a:

1. Ordenar e acelerar a atuaçao do Governo Federal por
meio do FNDCT, do Plano Básico de Desenvolvimento Ci-entífico e
TecnoJ-ógi-co, da mobi.li.zaçao de recursos externos, do

fortalece.mento e da modernização da estrutura do CNPq, do
revi-goramento da carreira de pesque.dador e da i.mplantaçao de um

Si.stema Naco-anal de Informação Ci.entlfi.ca e Tecnológica;

11. Desenvolver áreas tecnológi-cas pri.ori.terias,

medi.ante a i.ncorporaçao de novas tecnologias, a ampliação da
capaci.dade interna de pesquisa relata.va a ramos i.ndustri.ai.s de

alta densa-dade tecnológi.ca. a consola.daçao da tecnologi.a de

infra-estrutura e a i.ntensi.fi.cação da pesque.sa agropecuári.a;

14
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111. Fortalecer a i.nela-estrutura tecnológica e a
capacidade de i.novaçao das empresas naco.anal.s, públicas e
privadas;

IV. Acelerar a transferênci-a de tecnologi.a com a
i.nstauraçao de uma política de patentes .

V. Integrar o setor i.ndustri.al com as i.nsti,tui.ções de
pesque-sa e as uni.verei.dades, dando ori.gem ao núcleo fundamental

de uma estrutura i.ntegrada a nível nazi.anal, entre a educação e a
ciênci-a, de um lado, e a tecnologi.a e as empresasr do outro.

Essa parte. referente ao desenvolvimento ci.entífi.co e

tecno].ógi.co do ] PND. foi. detalhada peia ] P].ano Bási.co de

Desenvolvi.mento Ci.entífi.co e Tecnológi.co - l PBDCT, para o
período 1973/74.

O l PBDCT previ.a a consta.tui.çao de si.stemas setori.ai.s,

com os segui.ntes objeti.vas: formulação de diretri.zes geral.s de

pesque.sa para cada área do conhecimento; elaboração de programas

setori.ai.s de pesquisa; e acompanhamento de pesquisas e projetos

setori.ais específicos . Previ.a ai.nda a i.nsti.tui.çao de estímulos ao

entrosamento do SNDCT com o vetar pri.vado, a fim de proporci.anal

a este último i.ndi.cações sobre suas pri.ori.dades e seus objetivos.
$

Com relação às previ.saem orçamentárias do Plano, o CNPq
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aparecia como uma das princi.pai.s fontes de recursos fi.nanceiras

para programas e projetos de pesque.sa e para a capacltaçao de
recursos humanos, junto com a Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Supera.or (CÀPES) r o pnDCT e o BODE/FUNTEC

O ll PND. relata.vo ao período 1975/79 referi.a-se no

capítulo sobre a "Políti.ca Ci.entífi.ca e Tecnológica" à "cri.açao
do Conse].ho Naco.onal de Desenvolvimento Ci.entífi.co e Tecnológi.co,

por transformação do então Conselho Nacional de Pesque.sa} para
dota-].o de f].exi.bi.li.dade admi.ni.strati.va e fi.nancei.ra, e dar-lhe
sóli.da estrutura i.nsti.tua.anal sob a forma de fundação

Acrescentava. ai.nda. que "o Conselho, vi-nculado à Secretari.a de

Planejamento da Presidência da Repúbli.ca, será o pri.nci.pal
instrumento auxi.li.ar do Governo na coordenação da políti.ca de

ci.ênci.a e tecnologi.a". Outro i.nstrtnnento previsto pelo ll PND era

a "execução da ll Plano B&si.co de Desenvolvi.mento Ci.entífi.co e
Tecnológi.co consubstanciando os programas e projetos priori.táxi.os
do Si.stema Nazi.anal. de Desenvolvimento Científi.co e Tecno16gi.co,

nas áreas dos diferentes Mini.stéri.os". O Plano previa di.apor:

além dos recursos nonnai.s dos Mi.ni.stéri.os, do poderoso si.stema

fi.nancelro de fundos, pri-nci.palmente do FNDCT,do FUNTEC e daquele

li.gado ao CNPq

O 111 PBDCT, 1980/85, defina.u as di.retro.zes e

pri.ori.dades para o setor, representando um desdobramento do
capítulo Ciência e Tecnologi.a do 111 Plano Nacional de

Desenvo[vimento. Esse P].ano servi.u tainbén de traço de uni.ão entre

16
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as anões das diversas agênci.as e órgãos do Governo que operavam

na área de coordenação, fomento e execução das ativi.jades de
pesquisa e desenvolvi.mento. O 111 PBDCT foi um documento de

di.retro.zes de políti.ca para ori-enter as ações dos setores públi.co
e pri-vado. Os programas e ati.vidades pri.ori.táxi.os nele conta.dos

eram. de manei.ra bastante flexível, promova.dos e coordenados pelo

CNPq, com a parti.ci.paçao atava de ciente.smas, técni.cos,
empresári.os e da comunidade ci-entífi.co-tecnológi.ca do país, dando

origem às "Ações Programadas em Ci.ênci.a e Tecnologi.a" e seu
respecti.vo programa. Estas deveriam sofrer revisões anuais,
através de acompanhamento e avaliações físico-fi.nanceiras .

O l PND da Nova Repúbli-ca (1986/89) reconheci.a o papel
impresci.ndível do Estado no apoio ao desenvolvimento científi.co e

tecnológi.co, para assegurar as conde.çaes insti.tua.onai.s, técnicas

e financeiras necessári.as ao desenvolvimento da pesquisa
ci.entífi.ca e à produção de conheci-mento de alto nível de
qual-idade.

A po[íti.ca tecno].6gica era vo]tada ao atendimento das

necessi-danes soa.ai.s, como educação, saúde. habi.taçao, saneamento

bási.co, al i.mentaçao e nutre.çao. Destacava também i.ncenti.vos
especi.ai.s às áreas de i.nformáti.ca. mi.croeletrâni.ca e

bi-otecnologia.ao setor aerospaci-al,aos recursos do mar. à quími.ca

fina, aos novos materiais e à mecânica de precisão.
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Entre esses setores considerados pri.ori.táxi.os no l

PND/NR. aquele que teve mai.or desenvolvi.mento foi. a i.nformáti.ca,

que contou com um plano específi.co (l Plano Naco-onal de

Informáti.ca e Automação - l PLANIN - 1986/89), um órgão
normati.vo (Conselho Naco.onal de Informáti.ca e Automação - CONIN)

e um órgão executa.vo (Secretaria Especi.al de tnfoJ:meti.ca - SEI).

Esse plano i-nstrumentali.zou a estratégia de cri.ar e
consola.dar uma i.ndústri.a nazi.anal de i.nformática. defi.ni.da pela

Lei n. 7232/84. que estabeleceu uma reserva de mercado a
determinados grupos de bens e serviços. Fi.xou di.retro.zes para a

capaci.taças de recursos humanos e para a reagi-zação de pesquisa e

desenvo[vimento no setor. .A]ém disso, criou estímu].os e

incenti-vos para a produção de bens e servi.ços de informática.
abrangendo a fabri.cação e comera-alizaçao nos setores de micro-

eJ-etrõni.ca. "software" , equipamentos e servi.ços técni.cos de
informátic a .

]. . 3 . A Conso].i.daçao da Pós-graduação

A políti.ca Naco.onal de Pós-graduação foi implementada a
parti.r de ].97S, gui.ada por três P].anos Nazi.onai.s de Pós-
graduaçao: o l PNPG. elaborado em 1975, como detalhamento da

políti.ca educaci.anal conta.da no ll PND (1975-79); o ll PNPG

(1982-85)/ referente aa 111 PND. e o 111 PNPG, para o período
1986/89.

t
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Duas grandes conqui.star marcaram fortemente a evolução

do Si.stema Nazi.ona] de Pós-graduação nos ú].tinas qui.nze anos: o

aumento da absorção de pessoal em regi.me de tempo i.ntegral
juntamente com a dedo.cação exc].usi.va nas Institui.ções de Ensi.no

Superior federais e o Programa Insti.tucional de Capaci-taças de
Docentes (PICD). No plano i.nsti.tua.anal, foi relevante a

imp].antaçao e consola.daçao do Sistema de Acompanhamento e
Àvali.açao da Pós-graduação/ sob a responsabi-li.dade da Coordenação

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supera-or - CAPAS.

Três objetivos comuns foram expli-ci.todos nos doi.s

primeiros planos:

a) a i-nsti.tua.onalizaçao da pós-graduação;

b) a formação de recursos humanos de alto nível-; e

c) a melhora.a da quali.dade dos cursos de pós-graduação

No item referente à formação de recursos humanos, no
pri.mei.ro Plano, a ênfase foi. para o atendimento ao si.stema

educacional. Já no segundo, o enfoque di.reco.onou-se para uma

postura mai.s abrangente. ati.ngi.ndo a setor produto.vo . No tercei.ro

Plano, foi acresce-do ai-nda um esforço de i.nsti.tua.onali.zaçao e
ampla.açao das ati.vi.dades de pesquisa. como elemento indissoci.ável

da pós-graduação.

l
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Evi.dentemente. a formação e o apertei.çoamento de
recursos humanos de alto nível, i.nerente às ati.vi.dades de pós-

graduaçao/ consta.tuem objetivos permanentes, exi.gi-ndo esforços

adicionais com vista à melhoria dos resultados até aqui
alcançados.

O planejamento da pós-graduação resultou de um trabalho

integrado do cnpq, da FINEP, da Embrapa e da CAPAS, esta última

como órgão coordenador da pós-graduação. Estes órgãos

estabeleceram. através do Grupo Técni-co de Coordenação (GTC) um
referencial que orientou e continua orienta.ndo a estrutura e o

funci.onamento dos cursos de pós-graduação. O trabalho i.ntegrado

das agênci.as, juntamente com o processo de avali-açao da CÀPES,

permi-tiu uma melhora.a substanci.al na quali.dade e na estrutura

desses cursos, levando a que mai.s da metade dos programas

atingisse nos últimos dez anos um patamar de desempenho

consi.derado bom ou excelentes O restante do si.stema. composto

cie programas de mestrado e doutorado com desempenho regular ou
i.nsufi.ciente. requer ai.nda um consi.derável esforço de
aperfeiçoamento e consol i-daçao .

O 111 PNPG. como já foi. di.to, reforçou o processo de

insti.tua.anal.i.zaçao e a atividade de pesque.sa nas uni.verei.dades,

além da integração da pós-graduação ao Sistema Nazi.anal de

Ciência e Tecnologi.a. Esses objeti.vos resultaram do

reconhecimento da importância da pós-graduação para a produção

naco.onal de pesque.sa. refleti.ndo a preocupação de fortalecer o

intercâmbi.o com o setor produto.vo e com os outras nível.s do
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si.stema educaci.anal

O 111 Plano estabeleceu di.retrizes, ob:meti.vos e
estratégias que explica.tarar as reconendaçaes da comum.dade

ci.entífica (expressas através de consulta feita pela CAPAS) e a

políti-ca do Mi.ni.stéri.o da Educação para a pós-graduação, que
podem ser resumidos nos seguintes tópi-cos :

a) a cansoli.daçao e nelhori.a do desempenho dos cursos
de pós-graduação;

b) a instituo.anal i.zaçao da pesquisa nas universo.jades ,

para assegurar o funcionamento da pós-graduação;

c) a integração da pós-graduação ao si.stema de Ci.ência e
Tecnologia.

Para se ter uma i.déi.a mai.s abrangente do esforço
reagi.zado pe].o Setor Púb] i.co, bal i.zado pri.ncipalmente pelos três
PNPGs, veja-se Gráfico l.

1.4. O Desenvolvimento Tecnológi.co e a contei.bui.çao das
Estatais e do Setor Bélico.

t

Na trajetória hi.stórica do desenvolvimento i.ndustrial

brasa.].ei.ro coube ao Estado atuar di.retamente em alguns segmentos

da produção de bens e servi.ços, particularmente naqueles em que
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os requerimentos de capital e o caráter estratégi.co dos bens

invi.abi.li.zavam a entrada de capa.tai.s pri-vados e representavam

lacunas i.nada.ávei.s para o processo de industri.ali.zaçao. As
empresas estatais constituíram assim. em linhas gerais, um
recurso para que não se estancasse a industri.ali.zaçao brasilei-ra
nas etapas cruel-ai-s do processo.

Ao longo do período 50 - 70 as estatal.s foram

cansoli-dando seus respecti-vos papéis na estrutura i.ndustri.al e

di.versa.fi.cando suas áreas de atuaçao, na medi.da em que novos
desafi.os se avi.zi.nhavam para a i.ndustri.ali.zaçao .

Nesse senti-do a preocupação com a afi.rmaçao da
competência empresari.al no mercado naco.anal e, em alguns casos,
i.nternaci.onal, debandou das estatal.s uma busca crescente de

acompanhamento e domínio de um acervo de tecnologi.as

correlaci.onadas aos seus produtos e processos de produção. Essas

empresas foram pi.onei-ras no setor produtivo brasa.lei.ro, ao

i.ntroduzi.r a função pesque.sa e desenvolvimento na admi.ni.straçao

empresarial. O início do funcionamento dos pri.melros centros de
P&D de empresas estatal.s remonta à década de 60, num período em

que as poJ-éticas governamental.s começavam a levantar. de forma
explíci.ta. a necessi.dade de estímulo ao desenvolvi.mento

tecno[ógi.co naco.ona].

O exercíci.o dessa função ao ].ongo dos privei-ros 15 a 20

anos foi. pautada por êxi.tos, apesar das di.faculdades. A
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experiência gerenci.al, adqui.tida nos centros de P&D das empresas

estatal.s, representou um estímulo a que as empresas do setor

privado cri-assem centros própri.os de P&O, propiciando um amai.ente

favorável ao desenvolvi.mento destas atividades .

As empresas estatais foram pioneiras também na

arte.culaçao i.nsti.tucional com outros segmentos, tai.s como: as
universidades, os institutos de pesquisa. ou mesmo os Órgãos

governamental.s de coordenação e fomento do desenvolvi-mento

ci.entÍfi.co e tecnológi-co. Em outras palavras, o setor empresari.al

estatal i-mplementou, pela pri-medra vez no país, o modelo
internaci.onalmente preconi.zado de i.ntegraçao dos setores
produtivo, acadêmico e governamental, para impulsionar o

desenvolvi.mento tecnológico er mai.s especifi.comente. os esforços
de adaptação e i.novação. No cama.nho aditado por váti.os desses

centros de P&D aparecem entre outros exemplos de i.ntegraçao! o
estímulo da PETROBRAS à formação de centros de excelênci.a no
campo da pesque.sa geológi.ca. como o Insti.luto de Geofísi.ca da

Uni.verei.dade Federal. da Bahi.a. e o desenvolvimento da Engenharia

Meta],úrgica em Minas Gerais com o estímulo da Cia. Vale do Rio

Doces Usiminas e outras siderúrgicas.

Para ci.tar alguns dos pri.nci.pai.s êxitos no campo

tecnológi.co com forte participação do setor produto.vo estatal,
basta lembrar:

exploração de petróleo em águas profundas,
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promovida pela PETROBRAS;

geração de energia elétri.ca a parti.r de grandes

usi.nas hi.drelétricas, de responsabilidade da ELETROBRAS, e

- a abertura de novos nichos no mercado internacional

de aeronaves, com produtos i.novadores como os avi-ões mandei.unte.

Brasíli.a e Tucano, pela EMBRAER.

O sucesso relata.vo no campo do desenvolvi.mento

tecnológi.co da mai.orla das grandes empresas estatal.s não
obscurece. porén. a natureza e o estado-da-arte das ati.vi.dades

tecnológi.cas nestas empresasr com graus di.ferenci.ados de atuaçao

nesse campo. Um panorama mais geral aponta para o predomíni.o das

ati.vi.dades de cunho adaptati.vo e de apertei.çoamento de

tecnologi.as adquiri.das, sobre as ati.vi.dades de pesque.sa de cunho

i.novador em áreas de ponta. ]sso pode ser verá.ficado pe].a

natureza das propostas de desenvolvimento tecnológico executadas

e pela composi.çao dos gastos realizados. Tal evi.dênci.a.
naturalmente, não confli.ta com os requerimentos postos para as

estatal.s na sua trajetóri.a. ao contrári.o, confirma a cona.guraçao

do mode].o de desenvolvimento aditado pelo país, até pelo menos o

i.níci.o dos anos oitenta. e o papel central dessas empresas no
campo tecnológi.co.

+

ná, entretanto, vári.os exemplos do desenvolvimento e

domínio de tecnologi.as de frontes.ra. que exigiram consi.derável
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esforço dé pesque.sa. como é o caso da tecnologia das fi.bus

éticas a partir dos trabalhos da UNICAMP e do CPqD da TELEBRÀS.

Em síntese. grande parte dos resultados alcançados
pelas estatal.s no campo tecnológi.co dera.vou da competência
adqui.lida em combi.nar a =ilnportaçao de tecnologi.a à reali.zaçao de

desenvolvi.mentes tecnológicos i-ncrementai.s por aprendizagem. ao

lado de um esforço complementar ou associ.ado de pesque.sa.

Outro desdobramento importante das atividades

tecnoJ-ógi-cas das estatal.s foi. o processo de capaci.taças de

inúmeros segmentos da i-ndústri.a naco.onal, quer pelo
extravazamento de tecno].ogias incorporadas a partir de suas
ati.vidades de PeD. ou pe].o estímulo à consta.tuiçao e capaci.taças

de empresas decorrente de sua política de compras de
equipamentos, i.nsumos e material.s. Pode-se afirmar que as
empresas privadas naco.anal.s foram mui.tas vezes chamadas a

comparei.Içar desses sucessos relata.vos no campo tecnológi.co,

tendo esta preocupação ensebado uma políti-ca explíci.ta para o

segmento produtivo estatal no contexto da políti.ca ci.entífi.ca e
tecnológi.ca do pais.

Essa arte.culaçao assumiu papel deck.si.vo no caso do

desenvolvimento da i.ndústri.a de materi.al béli.co. Neste setor. o
êxito alcançado nas exportações reflete um esforço de domíni-o de
tecnologi.as, com o suporte vital da P&D reali.fada nos Insti.tutos
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governamental.s , particularmente naqueles vinculados di.teta ou
i.ndiretamente às Forças Armadas. O estímulo à capaci.taças

tecnológi.ca da i.ndústri.a béli.ca nazi.onal ,ao i.nvés de representar

um sub-produto do desenvo]viinento tecno].ógi.co da empresa estatal,
si.tuou-se. desde o i.nício, como parte integrante do prometo

estabeleci-do para o setor

Os controles sobre o comércio de tecnologias,

associ.ados aos bens e serviços de uso mi.lotar. são geralmente

mai.s ri.morosos do que para aqueles de cunho civil, ampliando as

impli.cações de ordem estratégica para o desenvolvimento de uma

indústria bélica nacional. As atividades científicas e

tecnológi.cas desde há mui-to encontram espaço nas insti.tui.ções

mi.li.tarei e o desenvolvimento tecnológi.co da i.ndústri.a bélica
naco.anal, ao lado de outros campos de i.nteresse na questão,

reafirmam esta percepção

O desenvolvi.mento tecnológi.co mi.li.tar. além de contar

com recursos orçamentári.os próprios, encontrou respaldo
signo.fi.bati.vo no Si.stema de fomento tradicional. para Ciênci.a e

Tecnologi.a. Os recursos apartados pelas agênci.as de
fi.nana.cimento, como a FINEP e outras, contra.ruíram de forma

relevante para o desenvolvi.mento de inúmeros projetos de
interesse di.neto de insti.tutor de pesque.sa na área mi.li.tar ou de

empresas pri.vidas enganadas no setor bélico. Para se ter uma

idéia da parti.ci.paçao do si.stema de C&T no esforço de
desenvo[vimento tecno[ógi.co no campo i.ndustri-a] bélico ,va].e ci.tar

que o l PBDCT determi.nave a desta.nação de cerca de 20% dos
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recursos da rubra.ca tecnologia i.ndustri.al para os mi.nistéri.os
miai;tares.

Relacionando-se o desempenho de recursos do

FNDCT,operaci.onali.zado pela FINEP em apoio a programas e
projetos sob a 'responsabi.li.dade direta das Forças Armadas no
período 1970/80 tem-se que: foram mobi.li.fados a parti.r do FNDCT

US$ 113 mi.Ihões durante a década. quanta.a expressa.va di.ante dos

volumes globais destinados'a Ci.ênci.a e Tecnologi.a no período. No
período 1981/90 o FNDCT manteve os apartes ao setor. embora em
menor escala (US$ 58 milhões), até porque o própri.o Fundo

expert:menta queda expressiva nessa década. (Gráfico 2)

Entretanto, para se ter uma i.déi.a mai.s aproximada do
esforço do setor públi.co no desenvolvimento em C&T com fi.ns
militares, nos últimos anos, convém tomar como referênci.a o
Orçamento da Uni.ão para C&V e a parcela desta.nada aos Mini.stéri.os

Miai.tares. Conforme deprende dos Gráfi-cos 3 e 4 a proporção dos
recursos desta.nados a área militar oscila em torno de 12.78 do
total dos recursos da Uni.ão aplicados em C&T, entre 1987 e 1989.
e de 13,58 quando se agregam os anos 1990 e 1991, não
consolidados.

2 QUADRO ATUÀL Da. CIENCIB. E TECNOLOGIA.
t

2.1. Formação de Recursos Humanos

A formação de recursos humanos para expandir a
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capacidade nazi.anal de ci.ênci.a e tecnologia está concentrada

principalmente na açao de fomento do CNPq - subordi.nado à

SCT/PR - e na Coordenação de Apertei.çoamento de Pessoal de
Níve[ Supera.or (CAPAS) / ]-i.cada ao }IEC

Estas duas agências executam programas variados de
treinamento e formação de recursos humanos para a área ci.entífi.ca

e tecnológi.ca. atendendo hoje também'a demanda das empresas

privadas.

Em conjunto, cnpq e CÀPES foram responsáveis, em 1989.

pela concessão de 21.234 bolsas de mestrado e doutorado, cabendo

a esta última uma partia.paçao pondefavel desse esforço, em 60,08
do volume total de bolsas de formação no País. (tabela l).

Embora o si.stema naco.anal de pós-graduação tenha se
expanda.do e a sua produçaa crescido exponencialmente. assim como

a análise da sua produtiva.dade revele uma redução dos tempos

médi.os de ti.tulaçao, há ai.nda uma enorme defasagem a cobri.r em

termos setori-ai.s e de quantidade. quali.dade e desempenho, se
tomadas as demandas potenciais do setor produtivo e da sociedade

para os próx:lhos anos .

De acordo com o Plano de Metas de formação de recursos

humanos - CASES/cnpq, 1986/90 - o Brasil premi-pari.a formar até o

fi.nal do século, cerca de 400 mi.l novos mestres e doutores para

ati.ngi.r uma densa.jade de ci.ente.star próxi.ma dos países
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TÀBEI.A l

BOLSAS NO PAÍS - 1989

)MESTRADO E DOUTORADO

F(»ITE: CASES

t

33

  MESTRADO DOUTORADO TOTAL

CAPAS 9.985 2. 959 12. 944

CNPq 6.601 1. 689 8. 290

  16.586 4.648 21.234



desenvolvi.dos. Enquanto o Brasa.l possui. algo próxi.mo a 400
pesquisadores por mi.]-hão de rabi.tentes, a Coréi.a conta com 2 mi.l
e o Japao di.spae de 6 mi.l.

Atual-mente. a idade médi.a de doutores formados no país
é de cerca de 40 anos, reduzi.ndo si.gnifi.cata.vamente o potenci.al

de retorno da i.nvesti.mento em capaci.taças. Esse pera.l presupae

um aperfeiçoamento do modelo da pós-graduação vi.gente. assim como

uma me]hor uti.].i.zaçao do i.nstrumento de i.ni.ci.açao científi.ca.
pr[ncipa[mente como forma de rever.ar novos ta]entos e encurtar o

tempo medi.o de formação .

Nesse sentido, o esforço atuaJ- é insufi.ci.ente, poi.s a

relação entre as bolsas de pesque.sa e as bolsas de i.ni.ci.açao

ci.entífica é de aproximadamente ]:], quando o i.dea]. deverá.a ser

no mínimo de 1:3. Na medida em que esses recém-i.ni.cíados dependem

.da atua] base de pesquisadores seniors, é desejável. que os
investimentos para estiJnular um engajamento mai.or de docentes e

ci.ente.smas nas ati.vi.dades de PeD. através de bolsas de pesquisa.

sejam acompanhados da elevação do número de aspirantes aa
trabalho c.ientífico.

Para um detalhamento do pera.l da formação de recursos
humanos, a exposi.çao limitar-se-á aas dados do CNPq, por estarem

di.sponívei.s com mai.or grau de desagregação. Esses dados i.ndi.cam

que houve um crescimento expressivo do número de bolsas de estudo

e pesquisa conceda.das nas di.versas modali.dadea, pri.nci.palmente no

período 1985/1989. quando a taxa médi.a de crescimento foi. de
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18.38 âo ano, para as bolsas no País, e de 20,68 ao ano para as

bolsas no exterior.(Tabela 2).
Numa abordagem do programa de bolsas por grandes áreas

do conheci-mento cabe destacar que, no período 1979/1989, as
Ci.ênci.as Exatas, da Terra e das Engenhari.as ti.velam sua
parti.ci.paçaor no número total de bolsas conceda.das pelo cnpq,

reduzi.da de 488 para 358 no país/ e de 638 para 388 no exteri.or
(Gráfico 5)

Os quadros nostram que essas áreas, mai.s próximas à
tecnologi.a i.ndustri.al, não acompanharam as taxas de crescimento

verificadas nas Ciências da Vida, Humanas e Sociais, durante o

período 1979/1989. no que diz respei.to às bolsas de estudo e
pesque.sa concedidas pelo CNPq.

Além di.ssa. estudos recentes, que envolveram i.nclusi.ve

uma consulta às empresas associ.idas à ANPEI, destacam as

deficiências dos engenheiros brasileiros, no que tange ao domínio
de conhecimentos específicos, de técni.cas expert.mental.s e de
práticas de engenharia. Pelo lado do deseiivolvinento tecnológi.co,

é revelador o fato da pós-graduação em engenharia na país
(nestrado e doutorado) ter si.do responsável por apenas 27

regi.stros de patentes, das cerca de 14.000 patentes regi.stradas
no país em 1986.

t

Essa si.tuaçao não se coaduna con o processo, apenas

tirai.lamente i.ni.ci.ado, de reestruturação e modernização industri.al
e de estímulo ao investimento do setor pri.vado em C&T, promavi.do
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GRÁFICO 0 5

Linha de Bolsas no Pais ('k)
Par«alp ;'J g

03
8
Ee

&
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íi) Participam:o Percentual sobre o ng total de Bolsas/Ano concedidas (eB Eqiiivilertte
Balsa de Mestrado). cx(lusivt as modalidades Peswisa e »oio Técnico.
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peia Po[íti.ca ]ndustri.a]. e de Comérci.o Exteri.or

No que tange à di.stri.bui.çao regi.anal das bolsas do cmpq

RO paísr cabe destacar a concentração de concessões na Regi.ào

Sudeste, onde está locali.zada a mai-ori.a dos centros de ensi.no e
pesque.sa do país. (Gráfi.co 6 e Tabela 3). Somente essa regi-ao,
em 1988. deu.nha 67.58 dos cursos de mestrado e 88.08 dos de

doutorado , benefi.ci.ando-se com 69.58 das bo].sas de mestrado e

90,58 das de doutorado, (Tabela 3) . A parcela mai.or aqui. cabe aos
Estados de São Paulo e Ri.o de Janei.ro. À reversão desses

desequi.líbri.os, gerados pela concentração do ensi.no de Pós-
graduaçao, do número de pesquisadores e do seu nível de
trelnamento deverá assentar-se na oferta de melhores conde.çaes

materi.ai.s para uma ati.vi.date de pesquisa mais atualizada e
compete.ti.va. conjugada a um processo de trem.namento avançados

para as regi.ões menos favorecidas .

A análi.se do comportamento da demanda por bolsas de
estudo e pesquisa identifica um nível médio de atendi.mento, em
1989, da ordem de 51,48 para as bolsas no país e 38.18 para as

bolsas no exterior, tomando-se uni-lamente o CNPq (Tabela 4).

2.2 Infra-estrutura( Setor Público.)

Não existem levantamentos sistemáticos e abrangentes

sobre a si-tuaçaa da i.nora-estrutura brasa.leira para pesquisa e

desenvolvi.mento, considerando como tal os laboratórios e

equi.pimentos de uni.verei,jades públicas , os insti.tutor de pesque.sa

q
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e centros de tecnologi.a de enpresas estatais. Às poucas

i.nformações di.sponíveis di.zem respei.to à infra-estrutura
laboratori.al dos setores de ponta/ como i.nformáti.ca. novos
materi.ai.s e bi.otecno]ogi.a. todos e].es objeto de atenção especi.al

por parte do sistema de Ciênci.a e Tecnologi.a nos últimos anos.
b

h

\

Ç

Tomando-os como referência, pode-se afirmar que a

si.tuaçao dos laboratóri.os exige um apor.o determinado à

recuperação e substi.tui.çao de equi.pamentos obsoletos ,à aqui.si.çao

de instrumentos modernos, particularmente aqueles de base

eletrõnica. e ao provimento de i.nsulnos de quali.dade. buscando

entre outros eli.mi.nar os entraves relata.vos à ilnportaçao desses

produtos.

Entre as princi.pai-s fontes de i.nvestimentos públi.cos
vi.nculadas à i.nela-estrutura laboratori.al, destacam-se: a FINEP -

Fi.nanciadora de Estudos e Projetos, o CNPq - Conselho Nazi.anal de
Desenvolvi.mento Ci.entífi.co e Tecnológi.co, o Mi.ni.stéri.o da

Educação, as enpresas estatais e os governos estadual-s.

A redução do orçamento do FNDCT, que representa a

princi.pal fonte de recursos para essa finali.dade. consta.tui. o

exemp[o mai.s próximo da evo]uçao desfavorável. dos i.nvesti.Bentos

públi.cos em i.nora-estrutura laboratori.al ao longo da última
década. }.'

h
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Durante o período, o orçamento do FNDCT vei.o
decrescendo até chegar ao seu valor mínimo em 1984. A partir de

ent80 experimentou uma certa recuperação, longe. entretanto, de
ati.ngi,r novamente seu valor hi.stóri.co mai.s alto, alcançado em

].975. O achatamento do FNDCT é ai.nda mai.s vi.cível quando

comparado à evo].uçao dos i.nvestimentos total.s da FINEP (I'apela
5)

Tomando-se o caso do CNPq, e consi.derando a demanda por

auxíli.os, verá.fi.ca-se que em 1989 o seu nível nédio de

atendimento foi. de apenas 12.88 para o total dos auxíli.os, e de
l0,88 para os auxílios à pesque.sa - modali.dade que compreende a

infra-estrutura laboratorial, entre outros i.nsumos . (Tabela 4).

Em termos gerais, cabe destacar que a evolução dos
auxíli.os do cnpq, no período 1985/1989. apresenta queda
si.gnifi.cativa de 36.58 no va]or tota] dos auxí].i.os; 14.98 no
número de auxílios concedidos; e 25,4% no valor médi.o das

auxíli.os conceda.dos . (Tabela 6).

Ai.nda no que di.z respei.to ao cmpq, verá.fi.ca-se que, no
mesmo período, a parti.cipaçao das bolsas nos recursos de fomento

passa de 688 para 88$, enquanto que a parti-ci.paçao dos auxílios
se reduz de 268 para 108 dos recursos de fomento.

+

Os indicadores mencionados evidenciam, portanto, que a

expansão dos investimentos observada na formação . de recursos
humanos não foi. acompanhada da necessári.a elevaçaa dos

43
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investi.bentos complementares en infra-estrutura laboratorial

2 . 3 Esforço do setor privado em C&T

A semelhança do que ocorre no item anteri.or. não
existem levantamentos sistemati.zados sobre os investimentos

pri.vados em C&T no Brasa.l. Pode-se afirmar. contudo, quer salva
raras exceções, estes são geralmente reduzidos.

Está.mau.vas do CNPq para o ano de 83. por exemplos

si.tuam a partia.paçao do setor pri.vado na composi.çao relata.va do

dispêndio naco.onal em C&T abaixo dos 108. Esse número, que
corresponde a apenas 0,048 do PIB é, à luz das estatísti.cas
internaci.anal.s, ai.nda mai-s eloquente que a di.ferença relativa

aos di.spêndi.os total.s em C&T. (Tabelas 7 e 8).

Para se ter uma i.déi.a do si.gni.ficado real desses dados,

tome-se o caso da Coréia. recorrentemente adotado como referência

para o Brasa.].. Enquanto a Coréia apresenta uma parti-cipaçao do
setor públ-i-co nos di.spêndios em C&T em relação ao PIB infere.or ao
observado no Brasa.l, respecti.vamente 0,508 e 0,668, tem-seí no

que se refere ao setor pri.vado, uma radi.cal i.nversão das

post.ções: 1,278 no caso coreano e 0,048 no caso brasileiro.
t

O esforço privado em P&D no Brasa.l revela-se, portanto,
incompatível com os objetivos do atual Governo, de teestruturaçao

e moderna.zaçao da base produto.va.
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SABEI.A.: 7

DESPESA EM P e D POR PAÍSES SELECloNADos

GOVERNO SETOR PRIVADO GASTOS

TOTAIS/PIB 8

Corria - 85

lapão - 86

Alemahha - 87

Inglaterra - 86

Canadã -- 88

EUA - 88

trança -- 87

ttálla :- 88

Brasa.1 -- 8 5 + +

+ 19,0

21,3

35, 8

39,8

44. 7

50,5

52,9

54,9

94,0

81,0

78. 7

64,2

60,2

55,3

49,5

4 7 , ].

45,1

6,0

1, 78

2,78

2,71

2 ,42

1,30

2,71

2 ,33

1,3 2

0,70

Fonte Main Science and Technology Indícators
OCDE, Paria 29 semestre 1988
+ Ministério da Ciênci.a e Tecno].agia da Corria. ci.t

por Lee. Chong-Ouk. The Role of the Government and R&D

Infrastructure for the Technology Development, in
Technological Forecasting and Social Chance n.33.1988,p.37

++ C00E/APJ/CNPq, 1985. Os dados para a Ci.ênci.a no Brasa.l:
referem--se a C&T e não a PeD

q

)
l
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2.4. A Estrutura Institucional da Secretaria de Ciência

e Tecnologia.

Na reforma admi.ni.strati.va introduzi.da pelo novo
governa, o órgão superior do Executivo encarregado das atividades

de C&T foi transformado em uma Secretaria. vinculada diretamente
à Premi.dência da República. A nova estrutura substituiu o exti.nto

Mi.nistéri-o da Ci-ênci.a: e Tecnologi.a. recebendo o seu acervo
patri.modal, os seus órgãos vi.nculados, bem como as suas
abri.buiçOes.

Essa opção i-nsti.tua.onal foi. consi.derada a mais

adequada. face ao caráter hora.zontal da C&T, que exige intéraçao
com todas as decai.s áreas de atuaçao do poder públi.co.

Com as recentes emendas Introduzi.das pela MP 222 de

11/09/90, depor.s MP 245, ao texto origi.na]. da lei.. 8028, de
12/04/90, a SCT/PR passou a contar com uma estrutura bási.ca

composta por doi.s órgãos colega.ados (CCT e CONIN)/ cinco
departamentos e três i.nsti.tufos nazi.onai.s (ImPAr INT e INPE), e
um Centro Tecnológico(CTI) conta.nuando como ente-dades vinculadas

a Fundação CNPq e a Empresa Públi.ca FINEP. (Veja organigrama a
seguir)

t
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As alterações mai.s relevantes, em relação à estrutura
anterior, são:

&

a) À transformação da SEI em um departamento da $CT/PR.

que absorve as atribui.çaes defi.nadas na lei. de i.nformáti.ca (a ser
também alterada) ; (a ser também alterada);

b) A recai.ação do CCT, não mai.s de nível mi.ni.steri.al,

para ajustar suas atei.buições ao novo quadro de competências e

instrumentos criados pela Consta.tui.çao de 88 para a açao
governamental.

A fi.Rali.jade da Secretari.a da Ciência e Tecnologia
fi-cou defi.ni.da coma "planejar. coordenar, supervi-si.onar e

controlar as ati.vi.jades de ci.ência e tecnologi.a, i.nclusi.ve
tecnologia i.ndustri.al bási.ca. as ati.vi.dades de pesque.sa e

desenvolv:iinento em áreas priori.terias, bem como a formulação e

i.mplementaçao da políti.ca de informáti.ca e automação",

atribui.ções que caractere.zam claramente a SCT como o órgão
central. responsáve]. pelo âmbi.to estratégico da políti-ca de C&T,

parti-lhando competências com outros setores do governo.

Para o desenvolvimento e apertei-çoamento do aparato
insti.tua.onal, o problema essenci.a] consiste em estabe].ecer a

partir da SC'F os nexos e vínculos funci.anal.s com os decai.s

elementos da estrutura de governo (subordinados ou não à SCT),
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que propi.ci.em a atuaçao global desejada

O ponto de parti.da para i.sso deve ser. sem dúvi.da. a

operaci.onali.zaçao do ccT. Isto é, a efeti.vaçao do exercíci.o de

suas atei.bui.ções. A competênci.a desse órgão abarca todas as fases

e aspectos da formulação, execução e avali.açao da políti.ca de
c&'l:&

No passado, pretendeu-se que o CCT ti.verse poder

mandatóri.o em suas dela.berações,ou seja. que se constituísse em
Órgão normativo, de direito e de fato, de onde emanasse a

definição da políti.ca de C&T. Na reagi.dade. essa característi.ca
chegou a ser consi.derada fundamental, razão pela qual, em 1987.

pri.melro remodelação, Ihe foi. concedido status

mini-steri.al. Em parte esse juízo devia-se ao fato de que o
Executivo, desde 1964, vi.nha desempenhando funções normati.vas

usualmente atei.buídas ao Lega.slati.vo, como aprovar orçamento,

etc. A Consta.tui.çao de 1988 a]terou esse quadro, devo].vendo ao

Congresso Nacional aquelas atei.bui.ções, o que tornou uJ-trapassada

a questão apontada.

Embora sela o Congresso o órgão de decisã.o final, cabe

ao Executivo propor a políti.ca de C&T e o planejamento das ações

para a sua execução. A Consta.tui.çao prevê a interaçao entre os

doi.s poderes e fi.xa os i.nstrumentos com esse fi.m (plano
pluri.anual, diretrizes orçamentári.as, etc) . O CCT consta.tui.,
portanto, essa "ponte" no âmbito normativo.
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No tocante aos âmbi.tos estratégi.co e operaci.anal., o CCT

pode e deve ser igualnente o elemento ordenador do processo de
planejamento, dada a sua competência para fixar as di.retro.zes e
normas que devem premi.di.r à interaçao entre os seus vári.os

agentes, i.nclui-ndo os aspectos de acompanhamento e de avali-açao

i.ndi.spensávei.s ao encadeamento entre os distintos âmbi.tos de

atuaçao considerados.

E certo que o CCT não é o Úni.co órgão dessa natureza
com açao incidente sobre a poJ-íti.ca de C&T. Exemplos cJ-aros desse

fato são o CONIN. no tocante à i.nformáti.ca. e todos os
i.nstrumentos que estão sendo defi.ni-dos e gradualmente
implementados para o gerenciamento da Política Industri.al e de

Comérci.o Exteri.or. i.nclui.ndo o Conselho Supera.or de Políti.ca
Industrial, os Grupos Executivos de Política Setori.al, o Comitê

Nacional- do Programa Brasa-lei.ro de Quali-dade e Produtiva.dade. a

Comi.suão Permanente de Apor.o à Capaci.taçao Tecnológi.ca da
Indústri.a,etc. De fato, esses órgãos devem também desempenhar a

função ordenadora para o desenvolvimento i.ntegrado da es'tritura
institucional, em seus campos respectivos .

No que se refere aos órgãos que compõem a SCT, conta-se

para a i.mplementaçao da políti.ca com um conjunto de i.nstrumentos,

tai.s como: bolsas voltadas para o apoio à formação e trem.namenta

de recursos hunanos; bolsas para a pesque.sa; recursos não

reembolsável.s para apor.o ao custei.o e aos investi.mentes
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relaci.onados à pesquisa; li.nhas de fi.nana.acento à pesque.sa e
desenvolvimento e à in:fra-estrutura de ciência e tecnologia;
execução di.neta de pesquisa e desenvolvimento em áreas e campos

específi.cos ; e prestação de serviços técnico-ci.entífi.cos .

No campo da formação de Recursos Humanos quali.fi.Gados,

o Conselho Nazi.anal de Desenvolvimento Científi.co e Tecnológico

assume a mai.or quota de responsabi.].i.date no âmbi.to da Secretari.a.
através dos programas de concessão de bolsas de estudo em

di.versos nível.s. Na divisão i.mplíci.ta das atei.bui.çaes

governamental-s na formação de recursos humanos, compete ao cnpq

uma certa ênfase na formação dos pesquisadores e à CÀPES/MEC na

de docentes. Para o cmpq, portanto, a formação de recursos
humanos orienta-se mai.s diretamente para os i.mperati.vos da

pesque.sa ci.entífi.ca e tecnológi.ca. Exi-ste também um programa

especi.al voltado para a Formação de Recursos Humanos em Áreas

Estratégi.cas - RHAE, com enfoque predomi.nantemente tecnológico,
atendendo, inclusive., à demanda das empresas .

Cabe ai.nda menci-anal os programas de pós-graduação no
âmbito da SCT, ofereci.dos pelos Institutos, como o Instituto
Naco.onal de Pesque.sas Espace.ai.s - INPE - e o Insti.tuta Naco.onal

de Pesque-sas da Amazõni.a - LUPA, vinculados diretamente à SCT, ou

o Instituto de Matemáti.ca Pura e Apli.cada - laPA, o Museu

Paraense Emí].i.o Goeldi. - MPEG. o Centro Brasa.lei.ro de Pesquisas

Físi.cas - CBPF - e o Observatóri.o Nazi.ona] - ON. vi.ncu].ados ao
CWPq.
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A execução di.neta de pesque.sa. no âinbi.to da Secretari.a.
está a cargo dos seus Institutos - INPE, IMPA, INT - e do CTI,
além do conjunto de Insti.tutor vi.nculados ao CNPq, que têm
desenvolvi-do esforços nos mai-s vara-ados campos do conhecimento.

Voltados essenci.alnente para a pesque.sa tecnológi.ca e

os servi.ços tecnológi.cos tem-se: o Insti.tufo Naco.anal de
Tecnologi.a (INT) , com contei-bui.iões expressa.vas nas áreas de

química e de fármacos, desenvolvi.mento de equipamentos médico-
hospitalares e gerenci-amento tecnológico; e o Centro Tecnológico

para a Informática (CTI ) .

Para as ati.vi.dades de di.fusão e i.nformaçao em ci.ênci.a e
tecnologia, a SCT di.apõe do Insti.Luto Brasa.lei.ra de Informação em
Ci.ênci.a e Tecnologi.a (IBICT), recentemente ampliado, cam a

i.ncorporaçao das ativi.dades relata.vas à informação tecnológi.ca.

executadas anteri.ormente pela exti.nta STI/MIC e pelo si.stema

CEBRAE.

No campo do apor.o à pesquisa, a Secretaria dispõe de
instrumentos que buscam atender de maneira cada vez mais

equi.li.brada às denandas das Uni.versidades, Insti.tutos e das
empresas. Entre esses cabe destacar os recursos do FNDCT e os

auxíli.os do CNPq, que contribuem para está.mulas

preponderantemente a Universidade. De outra parte. tem-se a

Empresa Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), com
instrumentos própri.os para atender à demanda crescente do setor
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produto.vo para ati.vi.dades de P&D e criar perspectivas favorável.s

de mai.or integração entre Universo.dades, Centros de Pesquisa e as

equi.pe$ atuantes nas empresasr sobretudo após a edi-çao da
Política Industrial e de Comérci.o Exterior

Por fi.m. o Programa de Apor.o ao Desenvo].vi.mento

Ci.entífi.co e Tecnológi.co - PÀDCT atua em um conjunto de áreas
seleci.amadas, destacando-se pela natureza i.ndutora : das suas
tornas de apoio.

3 OS DESAFIOS DA CIENCIÀ E TECNOLOGIA

O prometo políti.co do Governo, de colocar o .Brasa.l no
curso dos países desenvolvi.dos, defronta-se com três grandes

desafi.os: proceder simuJ-taneamente à superação dos enormes

contrastes soa.als . e à moderna.zação do sistema produtivo,

preparando o país para uma i.nserçao mai.s favorável num cenári.o

i.nternaci.onal em transformaçaor pela emergênci.a do novo parada.gma
técnico-económico.

A área de Ci.ênci.a e Tecnologi.a tem uma i.mportante
contribuição a dar nesse contexto de profunda inflexão do

processo de desenvolvimento s6ci.o-econâmi.co do país, como se
depreende do exame parti.Guiar de cada um desses desafi.os.
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3. 1 Os Problemas Sociais e Regional.s

A prioridade conferida pelo Governo à melhoria das
conde.çaes de vi.da da população coJ-oca para a políti-ca científi.ca
e tecnológi.ca a necessidade de defi.ni.r e dimensi.onar o papel que

Ihe cabe. enquanto i.nstrumento vala.oso para a implementação das

políticas soa.ai.s, como saúde, educação, transportes colete.vos,
habitação, saneamento básico e urbana.zaçao.

Nesse senti.do, a recai.anão do CCT representa um passo

importante em di.reçao a uma açao coordenada dos atuais esforços

de C&T redil-zados no âmbi-to da SCT e aqueles promovidos pelos

demai.s órgãos da Uni.ão e dos Estados.

Há hoje, no Brasil, cerca de 70 milhões de habitantes
que vivem à margem dos benefícios da sociedade, resultado de um

processo de cresci.mento económico notoriamente excludente e
gerador de crescentes ini.qui.dades .

Os índices de pobreza do Brasa.l sao, por essa razão,
alarmantes. Eles representam uma enorme barrei.ra ao usufruto dos
servi.ços básicos e essenci.ai.s de qualquer soa.edade moderna.

Vi.stop sob o prisma econõmi.co, revelam o vaza-o de um gigantesca
mercado i.nterno potencial
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A di.mensão e a grava.dade dessa dívida social
representam um grande desafi.o para o anual governo, no seu

objeti-vo de pavimentar o cama.nho do país para a moderna.dade e
para o alcance do seu legítimo desejo de i.ngressar no grupo das
nações consi.deradas desenvolvi-das .

Isso porque o problema não reside uni.comente no
compromi-sso de remover a i.nérci.a que representa o problema soa.al
sobre o ri.tmo do crescimento econõmi.co. O bem-estar soa.al e o
nível e]evado de esco]ari.date são vara.ávei.s-chave do novo modem.o

sóci.o-econõmi.co, que o progresso técni.co no campo da i.nformação,

dos novos materi.ai.s, da luz, da biotecnologi.a. entre outros, está

fazendo emergir a partir dos países avançados.

A profunda mutação das formas de produzir. de organi.zar

a produção e os Herdados, tem como pressuposto um acirramento da

concorrência baseada na veloci.dade de i.nevar e na capaci-date de
mobilizar toda a soa.edade como fonte criadora de novos

conhecimentos, novas técni.cas e novas demandas para o mercado. Em

outras palavras, em uma sociedade onde tanto o trabalhador. no

processo produto.vo, como o usuári.o, no consumo, tendem a ser

também uma fonte de i.novaçao, . a qualidade de vi-da para exercer
essa nova função cogni.uva deixa de ser um problema estro.tamente

social e político para ser também uma pré-conde.çao de qualquer
economi.a que a].mede uma posição de destaque nessa nova
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configuração da economi.a mundo.a].

Por outra lado, é necessári.o ver o papel do

desenvolvi.mento da Ciência e Tecnologia no Brasil, no que se

refere à redenção da sua enorme dívida soa.al, menos com os olhos
de quem voltando-se para trás vê apenas o enorme peso desse

legado, mas com os olhos de quem, vi.rondo-se para o futuro, vê
nessa tarefa também uma forma de tirar par'tido dela. Significa

di.zer que o grande desafi.o soa.al, vi.sto pelo lado da inovação e

da geração de novos conhecimentos, é buscar na plurali.dade de
tecnologias, notadamente daquelas que hoje cona-guiam o novo

parada.gma técni.co-econõmi.co" , soluções próprias e avançadas, que

tomem em cansa.deraçao as potencialidades do país e que perdi.tam.

nesse processo de resolução da dívi.da soa.al, o surgimento de
múlti.pios nichos de excelênci.a em C&T e de competiu.vi.dade
industri.al de nível i.nternaci.anal

'\
Não há nisso nada de ori-final. Estudos empíri.cos de

inúmeros casos de i.ndustri.ali.zaçao tardia bem suceda.dos revelam.

entre seus traços comuns, a combi.nação de uma forte di.sposi.çao e

capaci.jade de aprendi.zagem. tendo como referênci.a os países mai.s

avançados/ com a geração de i.novações econâmi.co-soa-ais, a parti-r

de suas próprias carências e potenciali.dades .

Além di.sso, a avaliação das políticas de Ci.ênci.a e

Tecnologi.a. em países que tradi.ci.onalmente têm investi.do de modo
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maciço nesse campo e prescrutado o futuro para defi.ni.r novas

prioridades para o setor. revela que a melhora-a das conde.ções das
comum-dades de pesquisa e da i.ndústri.a para gerar naves
conhecimentos e tecnologi.as, tomada i.saladamente. não assegura um

desenvolvimento soa,al e econâmi.co novo. O processo de inovação,
como forma de elevar a produtividade. gera apenas um
aperfeiçoamento dos produtos e processos e a efi.ci.ênci.a do

si.stema. Sem uma forte preocupação com a elevação da quali.dade e

di.versa.dade de i-novaçaes sociais que perdi-tam a cri.ação de
serviços e funções produto.vas radi-calmente novos, corre-se o

ri.sco de um crescente desemprego e margi.nalizaçao social e de um
recrudescimento das i.nefi.ci.ênci.as. Nesses termos, a i.novaçao

social, como :forma de elevar o bem-estar das pessoas, renova as

esperanças de que os estímulos à compete-tive.dade e à

produto.vidade possamr si.multaneamente. gerar novos empregos e

aumentar a eficiência dos anuais .

E prece.se ].einbrar que o domíni.o da di.fusão e o uso

adequado da Ciênci.a e Tecnologi.a são tão importantes para a
formulação das políti.cas de C&T quanto o domíni.o da geração de
novos conhecimentos e novas técni.cas. Poi.s é evi.dente que o

progresso técnico sem uma avaliação do seu inpacto soa.al pode
transforma-]o, i.nvo].untari.amente. em fonte de desequi.líbri.os
soa.ai.s mai.s profundos, e ameaçar a quali.dade de vi.da. pela
agressão ao mei.o ambiente

Pela ética da promoção social, são enormes as
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potenci.ali.dades abertas peJ-a recente . onda de i.novações. Pense-se

por exemplar na engenhari.a genéti.ca. a fertili.zaçao i.n-vi.tro ou
na reestruturação do trabalho pela i.nternalizaçao cia Informáti.ca

na produção de bens e servi-ços. Trata-se aqui. de chamar a atenção

sobre a necessi.dade de promover. concorri-tantemente. a geração de
inovações social.s, capazes de assegurar uma equívalênci.a entre a
di.nâmica econâmi.ca. que gera e incorpora tecnologi.as, e as
transformações soa.ai.s, que d80 consi.stênci.a ci.vil i.zatóri.a à
produção do conhecimento .

Esse conjunto de idéias pode ser melhor compreendido

tomando-se. por exemplo, o caso da saúde. onde as consequênci.as

do esforço em ci.ênci.a e tecnologi-a são mai.s vi.cíveis.

3.1.1. A Saúde e o Desenvolvimento Científico e

Tecnológi-co.

Nessa área. o aporte da Ci.ência e Tecnologi.a é
fundamental, tanto para vi.aboli.zar os servi.ços prestados, através

de sua organi.zaçaor provimento de insumos e equi-pimentos, quanto

para desenvolver e apri.morar novos métodos de prevenção,
di.agnósti.co, tratamento e controle epi.demo.ilógico. A grava.dade do
quadro nosológi.co naco.anal, sob o i.mpacto das desi.gualdades

soa.ai.s e frente à pressão de custos crescentes dos servi.ças
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fenómeno observado mundialmente - consta.tui-se em desafi.o

permanente ao setor. A contribui.çao da C&T como fatores

auxi.li.ares na obtenção de eficiênci.a em tal si.tuação de

adversidade é de importânci.a crua.al .

O aporte de C&T à poJ-íti.ca da saúde pode ser abordado

sob três aspectos princi-pai.s:

].) Desenvolvimento dos métodos de controle epi.demo.ológi.co,

clínico e soa-al das doenças.

Nesse aspectos cumpre lembrar o aporte à pesquisa

bási.ca e apli.cada através do cnpq e da FINEP. O surgimento, o
desenvolvimento e consola.daçao dos pri.nci.pai.s grupos de pesquisa

do país en ci.ênci.as bi.ológi.cas e ci.ênci.as da saúde têm contado,

ao longo do tempos com o apoio decidi-vo das duas i.nsti.tui.ções,

tanto em relação ao financiamento de temas específicos em áreas
de conhecimento e especi-ali.jades, quanto no financi.cimento de
temas pri.ori.táxi.os, como o Programa de Doenças Endêmi.cas e o

Programa de Saúde Colete.va. O grande desafi.o para a área

atualmente é a reali.zaçao de uma ampla avali.açao dos esforços
redil.zados até o presente no fomento à pesque.sa e formaçaa de
recursos humanos, e o redesenho dos programas estratégi.cos face
às necessidades e demandas do sistema nacional de« saúde. Por

outro lado, a i.nformati.zaçao do sistema de controle e. erradicação
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de doenças transmissível.s tem contado com o aporte da SEI,
através do PLANIN-Saúde

2) Desenvolvi.mento de Insumos Bási.cos para o setor

Imunobi.ológícos , medi.cimentos e hemoderi.vados

Em relação aos imunobi-ológicos, exi.atem duas grandes

].incas de preocupação. De um ]-ado, a busca de auto-sua.ciênci.a

nacional na produção e previ.sao dos imunobi-ológi.cos constantes do

Programa Naco.onal de Imune.zações - tétano, di.fteri.a. coqueluche.

poJ-i.omi.eli.te. sarampor dos acidentes ofídi.cos e de doenças como a

raiva e febre amarela. cujo desenvolvimento tecnológi.co é de

domíni.o das i.nsti.tui.ções brasa.lei.ras. No entanto, a falta de

moderna-zaçao industri.al tem provocado séri-as consequênci.as na
produção desses i.nsumos. De outro lado, coJ-oca-se a necessi.dade

do estabeleci.mento de autonomi.a ci.entífi.ca e tecno16gi.ca em

imunobi.ológi.cos, a partir da evolução na esfera da bi.otecnologi.a.

Para o Brasa.]. esse é um grande desafio - a conservação de vaca.nas

é um exemplo - tendo em vi.sta a sua dimensão terra.toro.al e a

di.versidade de si.tuaçaes.

Em relaçào aos medicamentos-, o grande desafi.o é a

superação dos problemas que têm perdi.sti.do e se agravado aa longa

do tempo: a fraca presença nacional na área de produção, a

dependência de matérias primasr a falta de uma políti-ca de
produção de medi.camentos voltada para as real.s necessi.dades da
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população em suas diversas regiões, a reduzi.da ati.vi.dade de
pesquisa e desenvolvimento e a baixa disponibilidade de recursos

humanos qualificados. Faz-se necessário estabelecer uma política
de estímu].o a estes produtos, ali.ada a uma políti.ca de
desenvolvimento tecnológi.co que vi.se superar a defi.ci.ência

representada pela reduzi.da produção naco-anal de matéri.as-primas .

A questão representada pel-o sangue e hemoderi-vados é

talvez a de maior gravidade e demanda uma política em âinbi-to

nacional, atuando sobre todas as suas interfaces. Segundo

estimati.vas da Organização Mundo-al de Saúde. são reali.zadas cerca

de 5 mi.Ihões de transfusões/ano no Brasil, na sua grande mai.ori.a

sem nenhuma fi.scali.zaçao ou controle de qualidade. A i.ndústria

naco.anal é i.ncipiente no que se refere à produção e ao controle
de insumos para a área. O exemplo disso é a ná qualidade de
bolsas plásti.cas para a Gazeta de sangue que resultou em óbi.tos

no passado recente. - Este problema é agravado na momento da
i.mportaçao, pela i.nexo.stênci.a, no mercado i.nternaci.onal, da
quantidade necessária ao consumo interno.

Por outro lado, doenças vei.curadas pelo sangue, como

sífi.li.s, hepati.te. chagas, malári.a e AIDs, detectável.s
laboratorialmente e controlável.s através de programas

epi.demo.ológicos , dependem tanto da reorgani-zaçao e i.nformati.zaçao

dos serviços quanto do estabelecimento de um plano de auto-
sufi.ci.ênci.a em i.nsumos básicos, equipamentos e hemoderi.vados,

estabelecendo avanços e desenvolvimento tecnológi.co dó setor

64



+

3) Desenvo].vimento dos Métodos de Organização dos Servi.ços

e dos aqui.pamentos e Instrumentos Médi.co-H06pi-talares que os
auxiliam

A questão que hoje se coloca para a produção nacional
refere-se aos conponentes eletrõni-cos que. cada vez mai.s, são
introduzi.dos nos equipamentos médico-hospitalares, e as

di.faculdades, por parte da i.nci.pi-ente i.ndústri.a naco.onal, de

fazer frente ao produto estrangeiro. O parque i.ndustrial de
equi.pamentos medi-co-hospi.tapares apresenta boas potenci.alidades,

mas se confronta com problemas relata.vos ao desenvolvimento de

produtos que Incorporem novas tecnologias bem como novos
processos i.ndustri-ai.s . A política de desenvolvi.mento ci.entífi.co e
tecnológi.co tem contado com um programa básico para a área -..o

Sub-Programa de Instrumentação do PÀDCT. Trata-se de uma

ini.ci.atava pi.onei.ra. porém i-nsufi.ci.ente . pri.nci.palmente quando se

considera a veloci-dade da i.ncorporação de i.novações . A i.ni.ci.ati.va

do Estado, nesse âlnbi.to, deverá se fazer presente para arte.cu].ar

as poJ-íti-cas de desenvolvimento industri.al, de desenvolvimento

tecnológi.co e de saúde. baseadas nos i.nteresses e di.retro.zes da

política de saúde.

$
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3.2 0 Esgotamento do Processo de Substi.tui.çao de
Importações.

Os anos 80 representaram um período de ruptura na

trajetóri.a do desenvolvimento i.ndustri.al brasilei.ro das últimas
décadas. O processo de substituição de importações, que havia

caracterizado a i.nstalaçao do parque i.ndustri.al, dava si.nai.s de
esgotamento, revelando a sua i.ncapaci.jade de alavancas um novo

ciclo de crescimento do país.

Embora o Brasil disponha de um sistema industri.al de
dimensão consi.derável, setorialmente completo e i.ntegrado, são
evidentes os seus baixos nível.s de efi.ci.ência e produtiva.date. o

bai.xo padrão de quali.dade dos bens e servi-ços produza.dos no país

e a sua li.mi.tada compete-ti-vi,dade nos mercados externos .

A raiz da fragilidade da base produto.va, por sua vez,

está na própria natureza do padrão de desenvolvimento industri.al,

que reservava um papel secundário à variável tecnologia e em

decorrênci.a. à capacitaçao tecnológica das empresas. No contexto
de vi.abi.l i.zaçao da indústria nascente. importava primordialmente

garantir a implantação e/ou expansão dos blocos de i.nvestimento

setori-ai.s , sua.cientes para atender ao mercado i.nterno. Resultava

dessa percepçaor de um lado, um expressivo proteci.oni.smo à
indústria nazi.ona]. e, de outro, uma rede de i.ncenti.vos e

subsídi-os elevados e i.ndi.scri.mi.nados. As exi.gências de não
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similari.dade para importação e os índi.ces de nacionalização

quase absolutos para a produção i.nterna i.lustravam mui.to
c].altamente os objetivos dessa fase do desenvolvimento naco.onal

+

Evidentemente. do ponto de vi.sta da simples i.ntroduçao/

capaci.dade de uso e mesmo de adaptação de novos processos

produtivos, além de uma certa aprendizagem nos departamentos de
engenhari.a das grandes empresasr houve avanços locali.fados, e em

alguns casos mui.to si.gni.fi.bati.vos. Contudo, a i.nsufi.ci.ente

absorção do progresso técni.co pelo conjunto da i.ndústri.a, nesse
período, é um fato i.nquesti.onável. Isso se reflete n&o apenas na

relata.va i.ncapaci.jade de asse.mi.lação efeti.va das tecnologi.as
importadas, como no limitado esforço de geração de tecnologia por
parte do setor privado.

O "preenchimento" da estrutura industrial, com a
implantação dos setores de bens de capa.tal- e de i.nsumos básicos,

se de um lado evi.denci.ava o nosso esforço bem sucedido,
si.gni.fi.cava também a iinpossi-bi.li.dade de sua continuação no longo

prazo. O processo de substi.tui.çao de i.mportações perdera o
fôlego, sendo incapaz de prossegui.r gerando efei-tos di.nâmi.cos

sobre o conjunto da estrutura i.ndustri.al. Si.ntoma desse limo.te é

a relativa estagnação dos i.nvesti.mentor produto.vos do setor
pri-vado durante a década de 80, acompanhada pela crise fi.scal e

fi.nanceira do setor públi.co, esta reveladora das dificuldades que

o Estado brasa-leira havia acumulado ao longo do processo de

i.ndustri.ali.zaçao.
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O processo de i-nstalaçao do parque i.ndustri.al
brasa.lei.ro desenvolveu-se nos marcos do parada.gma tecnológico

prevalecente desde fi.ns do século xlx. O seu esgotamentor por
outro lado, coi.nci.de com a gestação de um novo parada.gma que vem

provocando um processo de ampla reestruturação dos si.stemas
i.ndustri.ai.s dos países avançados e de alguns outros de

i.ndustri.alizaçao recente.

Em segui.dar apresentam-se, em linhas geral.s, os

pri-nci.pai.s traços do novo paradigma técnico-econõmi.co, que aponta

para a ampliação do atraso relata.vo da estrutura produto-va do
país em relação ao mundo desenvolvido, com i.mportantes
desdobramentos para a i.nserçao da economia brasa.lei.ra na economi.a

internacional.

3.3. A mudança do parada.gma técni.co-econâmi.co a nível
mundial.

A Revolução da base técnico-econõmi.co em curso iinpli.ca

em profundas modiíi.cações sobre a estrutura produtiva em escala
mundo.al. Essa Revolução surgi.u das i.novações tecnológicas de base

microeletrânica introduzidas , primeiramente. pelos Estados Unidos

e do novo modelo gerenci.al e organizacional desenvolvi.do pelo

Japã.o. Da confluência dessas duas vertentes emergiu o chamado

novo parada.gma tecnológi.co, que orienta o sentido comum de

engenhei.ros , quanto aos novos padrões desejável.s de eíi.ci.ênci.a
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produtividade

A mudança no senti.do comum decorre do novo i.nsumo-chave

que organi.za a constelação de si-stemas tecnológi.cos e encadei-a

sucesso.vas i.novações radicais e i.ncrementai.s através de uma

lógica determinada. Ao deslocar o padrão de investimento do velho

parada.gma. o paradigma emergente afeta de forma abrangente todo o
si.stema sóci.o-econõmi.co uma vez que i.ntroduz um novo modelo de

organi-zaçao, novo pera.l ocupaci.anal, nova gama de produtos,
novas tendênci.as nas i-novações, novo padrão de ]-ocali.zaçao, etc,

que se importo como o senti.do comum de ori.entaçao do padrão

técnico-produtivo.

Hoje vi-vemos o esgotamento do modelo de produção em

massa. que teve no petróleo e nas matérias energéti.co-intensivas

seu insumo essencial. As empresas líderes eram os gigantes da

produção petro[-ífera.de química,e automobi]ísti.ca. a],ém de outros

setores de bens durável-s de massa. O i.deal de organização
produto.va era o fluxo contínuo na li.nha de montagem para produza.r

grandes quanta.dades de uni.jades idênti.cas. Eram necessári.as

si.gni.fi.cata.vas escalas de produção a fim de que nível-s ótimos de
produto-vi.jade fossem ati-ngi-dos. À empregar manta.nha clara

separação entre planta e admiti.straçao, . O pera.l proa.ssi.anal
requerido por esse padrão industrial era uma mão-de-obra de
qualifi-cação média.

O novo paradigma tem nas tecnologias da i.nformaçao e
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na mi.croeletrõnica a sua base tecnológi.ca. Nele. a organi.zaçào

ideal reúne a produção e a gerênci.a em um só si-stema i.ntegrado e

flexível, com o objeti.vo de fazer chegar ao mercado um fluxo de
produtos e servi.çosr o quanto possível, variados e intensa.vos em

i.nformaçao. Esse modelo irá exi.gi-r uma desenvolvi.da i.nfra-
estrutura de telecomuni.cações, que leve a custos mínimos o acesso

às redes, seja por produtores, seja por consumidores. Nesse

contexto, a li-derança da crescimento económico tenderá para as
empresas de i.nformáti.ca e eletrõni.ca.

As i-novações tecnológicas de base di-gi.tal, somam-se as
inovações gerenciais e organi-zaci-onai.s, cujo objeti.vo é a máxima

flexi.bi.lidade e agili.jade nas respostasr o mínimo de estuques e

produção com "zero defei.to". Para esse modelo industri.al, o
pera.l ocupaci.onal requeri-do é o de profissi.onai.s de alto nível,

em um extremo, e de baixa quali.ficaçao, em outro. Em oposição à
formação especi.ali.sta do modem-o anteri.or. a organi.zaçao pós-

fordi.sta requer uma mão-de-obra de formação ampla e,
principalmente. cooperati.va. A ri.gi-dez e homogenei.dade que

caractere.zam o parada.gma fordista dão ]-usar à flexi.bilizaçao e à
di-vens i- f i.cação .

O amplo alcance dessas mudanças tem grandes implicações

para as post.ções relata.vas dos países no cenário internaci.anal,

afetando as vantagens comparati.vas que pareci.am consola.dadas.

Destacam-se, ai.nda. as inpli.cações sobre o si.stema educaci.oral e

científico que decorrem do novo pardal.gma. as qual.s expõem-se.

brevemente. a segui.r
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3.3.1. Ameaça às vantagens comparativas da economia

brasileira.

A compete.tive.dade nos mercados i.nterno e externo

assume, a partir dos anos 80, posição central para a i.ndústri.a
brasa.lei.ra. Isso pode ser atei.buído a duas razões pri.ncipais.

Em pri.mei.ro lugar. o esgotamento do processo de

substi.tui.çao de importações tende a modificar os padrões de
concorrênci.a nos di.versos setores industri-ais. As possibi.cidades

de expansão dos mercados estarão cada vez mais condici.onadas aos

ganhos de eficiência e produtividade pelas empresas. Em tal
contexto, os compete.ti.vos mercados externos deverão se consta.tui.r

numa fonte poderosa de estímu].o ao desenvolvimento tecnológico
industria]..

A segunda razão está no fato de que as alterações

profundas da base técni.co-produto.va, associadas à reestruturação

dos si.stemas i.ndustri.ais dos países avançados, representam um

ri.sco de ampliação de defasagem do sistema industri.al brasa.lei.ro

em relação às economias avançadasr tanto no plano da organi.zação

empresarial como no plano do progresso técnico. A velocidade de

introdução e difusão das inovaçõesr associ.adas à consta.tui.çao do
novo paradigma tecnológico ameaçam tornar obsoleto grande parte
do parque industrial brasa.lei.ro, apesar da sua i.nstalaçao
recente
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A quebra da relata.va estabilidade dos processos

técni.cos bási.cos de produção deverá ter inpli.cações importantes

sobre a divã.são i.nternaci.oral do trabalho, favorecendo os países
que mais rapidamente compreenderem a direçao das mudanças e

readaptarem a sua estrutura produtiva para dar resposta aos novos
desafi.os. A i.déi.a de competiu-vi-dade estrutural refere-se
exatamente à capaci.dade de adaptaçaar renovação e modernização do

conjunto da base produto.va. a partir da incorporação das
inovações e das normas de concorrência associadas.

Os países que têm nos bai.xos salários e na abundante

disponibilidade de recursos natural.s a sua vantagem comparativa

para concorrer no mercado interno e nos mercados externos,

certamente , enfrentarão di-fi.culdades crescentes para ampla.ar as
suas exportaçaesr ou mesmo para sustentar as posições
conquistadas. Ainda que essas vantagens "convencionais" possam

ser expressa.vas, os saltos de produto.vi,dade propi.ci.idos pelas

i.novações são de tal ordem que podem anula- las completamente no
longo prazo.

Analogamente. proteçaes e subsídi.os podem ser i.nócuos

na preservação do mercado i.nterno, na medida que os produtores
local.s forem abri.gados a concorrer com si.stemas produto.vos
baseados em constantes elevações da produtiva.dade . t

A economi.a brasa.leira nesse contexto não poderá se
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apor.ar, com as mesmas chances de sucesso, em falares tai.s como

mão-de-obra barata e fartos recursos natural.s, ou na compressão

da mercado i.nterno, que marcaram o surto exportador dos anos 80.

3.3.2. Educação

Outra impli.cação importante do nclvo parada.gma. a
integração ou quase sinultanei.dade temporal entre a descoberta na

ci.ência bási.ca e sua aplicação tecnológi.ca representa um enorme

desafi.o para o país.A modernização da soa.edade brasa-leira e do
aparelho i.ndustri.al não poderá abdicar do desenvolvimento e do

a].cance da capacitaçao na ci.ência bási.ca. Numa palavra. o País
deverá superar carências em inúmeras frentes, sem perder de vi.sta

a constatação de que a distânci.a entre os seus conhecimentos e

aque].es doma.nados pelos países avançados vem-se ampla-ando de

fonna exponencial .

Dentro deste hora.zonte é que i.mporta acentuar os e].os

entre um prometo de moderna.zaçao e capaci-taças tecnológica e os
rumos a serem tri.Ihados pelo si.stema educaci-anal. Em parti.curar,
as políticas de Formação de Recursos Humanos e de ensi.no de Pós-

graduaçao não poderão estar di.stanciadas de uma estratégi.a mai.s

consi.atente e arte.curada de i.novaçao .

t

E conhecido o di.agnósti.co dos problemas que afli.gem o

panorama geral da educação escolar no Brasa.l. Se o drama do
analfabeta.smo ganha prioridade, é prece.se tantbém desenvolver um
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esforço gi.gantesco para garanti.r conde.ções de frequênci-a escolar
a uma grande mai-orla da população. Quanto à educação de 2. grau,
já foram. i.dente.fi.cados os estrangulamento exi.utentes, e

constatada a post-çao marginal a que hi-storicamente tem si.do
relegada. Enquanto nos países desenvolvi-dos os di.spêndios com a
educação intermediári.a quase atingem 508, o Brasa-l aplica apenas

1/4 dos recursos desta.nados à educação. ná deformações e

defi-ciênci.as notadamente no que se refere a educação técnica. Por
outro lado, os desafi.os para a escola de segundo grau passam pela
superação de visões estereoti.podas, das práti-cas pseudo-

profissi.anal i.cante e das limo.tições quali.tati.vas dos quadros
docentes e materiais .institucionais .

No caso da educação de 3. grau, cabe destacar os

equívocos do "modelo único" que ainda tende a prevaJ-ecer. apesar

da notóri.a di.verei.fi.cação insti.tua.onal e qualitati.va exi.stente
no sistema de ensi.no superior

Ao lado da expansão da graduação, há necessidade de um

adequado aproveitamento dos cursos de formação pós-graduada.

Ademais, o papel da pós-graduação não se restri.nge à qualifi.cação
docente. Outro comprometimento fundamental é com a Ci.ênci.a e a
Tecnologia. ou seja, com a pesquisa.

t

Quanto à formação de recursos humanos, tem sido
verá-fi.gado, em sucesso.vos trabalhos sobre a questão, o bai.xo
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índi.ce de ti.tulaçao pós-graduada. Como elemento complicados do

quadro atual, a taxa de formação de pessoal quali.fi.cada está a

projetar uma si.tuaçao ai.nda mai.s deteriorada para o futuro. E
necessário, urgentemente. um programa estável e quanta.tati.vamente

mai.s expressa.vo de bolsas de pós-graduação, com ênfase no
doutorado, no país e no exteri-or. Sem uma decisão política de

formação i.ntensi.va de quadros que venham a permi.ti.r uma reposição

quali.fi.cada de pessoal, os índi.ces de quali.fi.cação tenderão a

bai.xar ainda mai.s. A perspecti.va é tão mais grave quando se
prevê um aumento signo.ficati.vo no número de aposentadori.as, em

função da i.nsti.tui.çao do regi.me jurídi.co úni.co para o
funcionalismo, e também tendo em vista o prolongado tempo médio

para obtenção dos di.pJ-amas de pós-graduação.

3 . 3 .3 As demandas para o sistema científi.co

A base fundamental para o desenvolvimento ciente:fico e
tecnológico é a educação e a pesque.sa bási-ca. São condições

viabiJ-i.zadoras da pesque.sa apli-cada propi-ci.ando a formação de

humanos capaci.tados para acompanhar e parti.ci.par dos

avanços da ci.ência e das transformações tecnológi.cas, seja
ampl i.ando a capacidade de produzir ferramentas concei.tuais

inda.spensávei.s à pesque.sa apli.cada. seja aprofundando os valores
humanísti.cos sem os qual.s o progresso técni.co-científi.co torna-se

mero instrumento de reali.zaçao material .

0 desenvolvi.mento científi.co tem como objetivo
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princi.pal o avanço do conheci.mento humano, não sendo,
intri.nsi.lamente passível de um planejamento ri.goroso . Entretanto ,

para a admi.ni.straçao dos mei.os e dos apoios di.recionados para o

avanço da ci.ência, a necessi.dade de planejamento é evidente. Não

apenas requer-se assegurar o aumento, a di.sponibi-li-dade e o
equi-líbrio dos i-nvestimentos para as di.versas áreas do
conhecimento, como também impõe-se organi-zar o trabalho

ci.entífico e propi-ci.ar a elevação da capaci.dade naco.onal de C&T.

A expansão da base técni.co-ci.entífi.ca nacional premi.sa ser
di.reco.onada e ori.enfada em função do atendimento das necessi.dades

e demandas soa.ai.s i.dente.fi.cartas, bem como em função de
requerimento i-ntrínseco ao setor de C&T, particularmente no que
se refere à qualidade. à quanta.dade e à sua di-stri.bui,çao, ou

seja. ao pera.l de di.stri-bui-çao da base técni.co-ci.entífi.ca por
áreas e setores.

Os objeti.vos das políticas governamentais voltados para

a moderna.zaçao e capaci.taças tecnológica e. parti.cularmente, para

a retomada do crescimento da economia brasileira. após a

estagnação dos anos 80, acentuan a necessi.dade de se alcançar
metas ambi.ciosas, não apenas para a capacitaçao de recursos

humanos, mas também no senti.do de se lograr sua efeti.va presença

como instrumento de desenvolvimento social e econâmi.co.

t

Asse.m. ao lado do apai.o regular à capaci.taças
ci.entífi.ca. organi.zado e conduzi.do por mei.o dos instrumentos de

fomento - sem condici.onamentos que restri.njan o trabalho
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ci.entífi.co na sua essência ou cri.ativi.dade. i.mporta ampliar os

nível.s de objeti.vi-dade do trabaJ-ho técnico-ci.entífi.co que vem

sendo empreendi.do e que pode ser ampliado, em direçaa às demandas

oriundas dos seus potenciais usuários. Este desafio apresenta-se

com inúmeras di.fi.culdades, parti-culannente em um país como o

Brasa.]., onde as processos de i.ndustri.alizaçao e de i.ntroduçao de
novas tecnologias têm ocorra.do de manei.ra di.ssoci.ada das

ori.entaçaesr conteúdos e esforços desenvolvi.dos pelas

uni-versa.dades , insti.tutor e pesquisadores naco.onai.s .

l

A i.nterli-gaçao não decorrerá, sem dúvi.da. de um
processo espontâneo, wna vez que este tende a priva.regi.ar a

moderna.zaçao i.ndustrial nos conhecimentos e técnicas disponível.s

externamente, tornando marginal o desenvolvi,mento da C&l?

naco.anal.s. Daí, a necessi.dade de estímulos permanentes por parte

do poder públi.co, para que se obtenha a ..interaçao do conhecimento

produza.do no país com o seu uso potenci.al. Para tanto, torna
necessário criar mecanismos para que a sociedade. através dos

órgaas de governo, das admi.ni.strações estaduais e muni.cipai.s, das
empresas estatal-s e da i.ni.ciati.va pri-veda expli.citem suas

demandas ci.entífi.cas e tecnológi.cas de manei.ra mai.s objeti.va.

X

Um dos i.nstrumentos i.mpartantes para arte.cular a

política ci.entifi.ca e tecnológi.ca com as decai.s políticas

setoriai.s é o orçamento públi.ca, quer da Uni.ão ou dos Estados,
i.ncluindo as alocuções das empresas estatais. Neste senti.do, o
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Plano Plurianual pode contra-bule para resgatar o mecani.smo de

vi.nculaçao do orçamento com os planos e metas governamental.s na
área de Ciênci-a e Tecnologia.

O desenvolvimento ci-entífi.co, além das ações voltadas

para garanti.r um permanente crescimento da capaci.taças ci.entífica

nacional e sua pertinência ao atendimento de especificidades
setori.ais e regionais, exige um conjunto de mecani.smas e

instrumentos complementares , compreendendo uma verdades-ra i.nfra-
estrutura de apoios e servi.ços. Tais i.nstrumentos i-ncluem. por

exemplo, as atividades de difusão e transferência de resultados;
a capaci.taças gerenci.al em C&T; a elaboração de indicadores
ci.entífi.cos cona.ávei.s e acessível.s; e o aprovei.Lamento mai.s

racional das oportuna.dades ofereci.das pela cooperação

i.nternacional. Há ainda mecanismos que são einbri.onári.os ou que

ainda não conseguiram se desenvolver nas dimensões que seriam
necessári.as, como os parques tecnológi-cos e os laboratórios
associados.

Na reali-dade. todo esse conjunto de ações reforça a
necessi.dade de ampla.açao e di.verei.fi.cação das formas e dos modos

de apor-o di.Feto e i.ndi.Feto às insti.tui.çaes e equi.pes envolvidas
nas ati-vidades de pesquisa, buscando o desejável balanceamento

entre os esforços concentrados na produção do conhecimento e
aqueles ligados à transferênci.a dos resultados. Tudo isto não

poderá presa-ndi.r do acompanhamento e da avaliação permanentes

das restri.ções e oportunidades que se apresentam ao setor
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Nestas consi.deraçaes, é i.mportante i.nsisti.r na

necessi.dade de fortalecimento da pesque.sa ci.entífi.ca . A evolução

do conheci.mento científi-co contra-bui. para fornecer a base
imprescíndi.vel para o desenvolvi.mento tecnológi.co. Esta

contra.bui.çao tem como retorno tanto a abertura para a
parti.ci.paçao do país nas novas fronteiras do conhecimento humano,

preparação de recursos humanos com qualifi-cações
necessárias para se enganarem no processo de desenvolvimento

tecnológi.co.

Mesmo que não produza resultados i.medi.ates, a pesque.sa

ci.entífi.ca é uma importante alavanca dinami-zadora e propulsora do
sistema educaci.oral e do desenvolvimento tecnológico.

Para alcançar um adequado nível de cri.açao clentífi.ca.

várias condições devem ser cri.adas. A desta.nação de mai.ares

recursos ao setor é uma delas, mas é necessári.o que sejan
aplicados racionalmente em atividades de alto rendimento

multa.pJ-i-dador. Para tanto, o si.stema deve estimular grupos de
vanguarda em todas as áreas do conhecimento humano. Isto não será

fei.to sem a identifi.cação e o apor.o seleci.onado a alguns centros

e grupos de alta quali-dade em educação e ci.ênci.a.

estratega.cadente espalhados pelo país e capazes de repercute.r em
profunda.dade sobre todo o si.stema.
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Outra conde.çao para a recuperação e saúde do si.stema

ci.entífico é a avali.açao, sob suas di.gerentes formas e processos.

Somente com base no conheci.mento adequado do conjunto do si.stema

será possível propor e implementar políticas consistentes,
acoplando mais estreitamente as decisões da área de Ciência e
Tecnologia e as considerações relativas ao interesse nacional.
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4. RESPOSTAS ÀOS DESAFIOS

O capítulo de Ci.ênci.a e Tecnologi.a do Plano Pluri.anual

para o período 1991-95 representa o marco de referênci-a para as

açOes da Secretari.a da Ci.ênci.a e Tecnologi.a da Presidênci.a da

RepúbJ-i.ca. O documento si.Rali.za as princi.pai.s respostas do atual

Governo aos desafi.os que se antepõem à área :de Ci.ênci.a e
Tecnologia nos próxi-mos anos. Dessa forma apresentam-se. a

segui.r. transcrição de a]guns dos seus pontos mai.s , re].evantes .

4.].. Plano Plurianual

4.1.1. OBJETIVOS

Os objeti.vos deíi-ni-dos para a açao da SCT :em:l prol do
desenvolvimento científi.co e tecnológico repousam em duas i.déi.as :

a da excelência. na área ci.entífi.ca.e da compete.ti-vi.dade. no
campo tecnológico. Aãtbas traduzem o senti.do do esforço necessária

para a nova etapa do desenvolvimento do país a parti.r de uma

contei.bui.çao mai.s destacada do setor de Ci.ênci.a e Tecnologi.a.

t
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OBJETIVO SÍNTESE

MODERNIZAÇÃO CIENTIFICA B TECNOLÓGICA DO PAIS

MODERNIZAÇÃO

CIENTIFICA <----------------------> TECNOLÓGICA

EXCELENC IÀ COMPETITIVIDADE

OBJETIVOS GERAIS

MODERNIZAÇÃO CIENTIFICA EXCElnNC IÀ

O esforço extensivo de consta.tuiçao da base técnico-

ci.entífi.ca do país nas últi.mas décadas deve ser ampla.ado

pri.vi.regi-ando-se. cada vez mai.s, critéri.os de quali.date e
excelênci.a.

MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA CODIPETITIVIDADE

A Moderna.zaçao Tecno]ógi.ca. resu].tado da capaci.dade de

geração e absorção de i.novações, é condição necessári.a para a

realização de ganhos de produtividade e de aumentos de efi.ci.ênci.a

e, portanto, para a elevação da compete-ti.vi.dade; esta passa a ser

a questão crucial para o desenvolvimento naco.anal e para a
melhora.a das conde-çaes de vi.da dos brasa.lei.ros a parti.r do
esgotamento do processo de substi.tui.çao de importações .

t
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MODERNIZAÇÃO

CIENTIFICA <----------> TBCNOLOGICA

A aproximação crescente entre a i.nvesti.gaçao

ci.entífi.ca e o desenvolvimento tecnológico exi.ge a ampla.açaa e o

aprinoramento dos mecanismos de i.ntegraçao e cooperação entre
ambos.

4.1.2 DIRETRIZES

4.1.2.1. DIRETRIZES GERAIS

- Desenvolver li.nuas de açao no campo de C&T que/ em

arte.culaçao com as decai.s políticas governamentais,
contra.buam para a solução dos problemas soa.ais

regional.s e setori.ai.s do país.

r

- Promover a consola.daçao da base técni.co-ci.entífica

brasileira. particü.larmente pelo estímulo a uma maior

i.nteraçao entre os di-versos agentes atuantes na
área de Ciência e Tecnologia.

- Promover o desenvolvi.mento ci.entífico e tecnológico

sem prejuízo ao mei.o ambiente.

Promover o i.ncremento e a di.verei.fi.cação do

intercâmbi-o i.nternaci.anal em função dos i.nteresses e das
necessi.dades do desenvolvimento ci.entífi.co e tecnológico do país .

t
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4 . 1.2 .2 DIRETRIZES PARA A FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

- Ampla.ar e aperfeiçoar a farmaçao de pesquisadores,

elevando seu nível de qualificação e competênci.a. de
forma a aproximar a base técnico-ci.entífi.ca naco-anal dos
parâmetros internacional.s de densidade de cientistas por
habitante

Promover a correçao do pera.l da base técni.co-

científi.ca, parti.cularmente com relação à expansão di.ferenciada
das áreas apli.cadas , como as Engenharias e Ciênci.as Expert.mentais

de base, das áreas associadas a tecnologias de ponta e das
Ci.ênc i.as Ambientais .

- Assegurar o valor real das bolsas, mediante a
manutenção do seu vínculo aos salári.os dos docentes das
Insti.tui.ções Federal.s de Ensi.no Supera.or, com vi.star a atrai.r os

melhores candi.datos potenci.ai.s e dar-lhes conde.çaes de

dedicação i.ntegral e exclusi.va às suas respectivas

atividades.

Estimular a quali.ficaçao de recursos humanos dos

Insti.tutor de Pesque.sa e centros de P&D empresarial.s,

medi.ante a cooperação e o i.ntercâmbi.o com as Insti.tui.çaes
de Ensino Superior

t
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4 . 1. 2 . 3 DIRETRIZES PARA O APOIO À PESQUISA CIENTIFICA E PECNOLOGICA

- Promover e apolar a ati.vi.dade de pesquisa i.ndivi.dual

e i.nsti.tucional, visando ati.ngi.r padrões de excelênci.a
internacional.

- Recuperar e atualizar a infra-estrutura científica e

tecnológica. renovando os equi.pamentos dos laboratóri.os
uni.versitários, dos institutos de pesque-sa e centros de
P&D. assegurando o supra-mento de servi.ços e materi.ai.s

indispensáveis ao seu :funcionamento .

- Está-mudar o desenvolvimento da pesque.sa bási.ca em
segmentos vi.nculados às áreas e setores de novas

tecnologias, onde seja maior o potencial de contra.bui.çao ao

desenvolvimento tecnológico.

- Apoiar a organi.zaçao e execução de programas

i.ntegrados de pesque.sa. está.mudando a cooperação

interi.nstitucional e o enfoque multidi.sci.pli.nar. com vi.star ao

equacionamento dos problemas nazi-anais de escapo soa.al, regional
ou setorial.

4.1.2.4. DIRETRIZES PARA A MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DO SETOR

PRODUTIVO

$

Estimular e apor.ar a atualizaçao tecnológi.ca do

conjunto do parque produto.vo, reduzi.ndo os desnível.s tecnológicos
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entra e intersetoriais, e o desenvolvimento dos segmentos

portadores de novas tecnologi.as, parti.cularmente
i.nformáti.ca, bi.otecnologi.a, quími.ca fi.na. mecâni.ca de
prece.sao, novos material.s e o vetar aeroespaci.al, pelos
seus efei.tos dinâmi.cos sobre o restante da base

produto-va.

Apor.ar projetos de pesque.sa. desenvoJ-vi.mento e

i.ntroduçao de produtos, processos de produção e técni.cas de

gestão voltados para o aumento da efi.ci.ênci.a produto.va e da
qualidade de bens e servi.ços, de forma a aproxi.mar a
competiu.vi.dade brasilei.ra dos padrões do mercado

internacional..

- Cri.ar mei.os para uma mai.or articulação entre as

empresas e as uni.verei.dades e/ou i.nsti.tutor de pesquisa.
está.mulando a criação pelas empresas de centros de

pesque.sa e desenvolvimento .

- Associar medi.das voltadas para a capacitaçã.o

tecnológi.ca das empresas com a estratégi.a de exposi.çao planejada
do setor industrial à concorrência internaci.oral, visando

estimular a sua competiu.vi.dade e assegurar a sua post.çao nos
mercados i.nterno e externo a longo prazo.

t
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4.1.2.5. DIRETRIZES PARA A MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE POLITICA DE

C&T

- Estabelecer una açao coordenada e efi.caz na

formu].ação e execução da políti.ca de C&T em articulação com as
demai.s políti.cas governamental.s .

- Adotar i.nstrumentos e mecani.smas de políti.ca mai.s

seleti.vos, transparentes e si-mpla.fi.cados, em consonânci.a

di.retro.zes geral.s de consta.tui.çao de um ambiente

i.nterno mai.s compete.ti.vo e efici.ente .

- Apri.morar os mecani.senos de acompanhamento e
avaliação de projetos apor-ados pelo Governo, estabelecendo formas

para assegurar mai.or eficácia na obtenção de resultados.

- Buscara sempre que possível, o envolvi.mento di.Feto

de setores demandantes dos resultados das pesquisasr no

financi.acento de projetos de P&D apor-idos pelo Governo.

4.2. Áreas Pri.vi].egi.adas de Atuação da Secretari.a da Ci.ênci.a e

Tecnologia.

4 .2 . 1 Políti.ca Industri.al e de Comérci.o Exteri.or

As Di.retro.zes Geral.s para a Políti.ca Industri.al e de

Comércio Exterior. anunciadas em 26 de junho última, representam

um novo bal i.zamento para o desenvolvimento i.ndustri.al brasa.lei.ro .

87



Marcam. asse-m, a ruptura com uma fase de quase 50 anos, que
correspondeu à i.mplantaçao da i.ndústri.a no País, baseada no
modelo de substi.tui.çao de i.mportações. Nesse período, o Estado

cumpriu simultaneamente o papel de proteger o parque industrial,
inclusa.ve com narrei.ras não tara.rali.as, de fomentar o seu

desenvolvimento, através de incenti.vos e l i.nhas de financi.amento

e: de investi.r diretamente na instalação de setores-chave

A necessi.dade e o compromi.sso com a moderna.zaçao do
país conduzem à substi.tui.çào da estratégi.a anteri.or por outra. a
de busca da efi.ci.ênci.a e da compete.tividade. Nesse contexto,

novos padrões de concorrênci-a serão colocados para o selar
produtivo, que deverá persegui.r. cada vez mais, o aumenta da

quali.dade, da produto.vi.dade e a especialização da sua produção

como falhas de sobrevi.vênci.a e de crescimento, num mercado cada

vez menos protegido. Agora a Estado passa a ter. mui.to mai.s, o

papel de arte.culador e de estruturados da capaci.taças tecnológica
e da infra-estrutura.

Com o objeti.vo de aumentar a efi.ci.ênci.a da produção, a
Política [ndustri.a]. e de Comérci.o Exteri.or também estará

contra.bui.ndo di.retamente para a me].hora.a da quali.dade de vi.da da
população brasi].ei-ra.

A partir dessas ori.entações, o Governo estabeleceu como

suas principais açaes:

l a redução progresso.va dos nível.s de proteçao tara.feri.a;
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a reestruturação competiu.va da i.ndústri.a;
o fortalecimento de segmentos potencialmente competitivos ;

cada da indústria à concorrênci.aa exposi.çao P

internacional; e

a capacitaçao tecnoJ-ógi.ca da i.ndústri.a brasa.lei.ra.

lane

l

Para a sua execução, serão adotados os segui.ntes

instrumentos :

po].ética de Financ i.amento;

po].íti.ca de Exportação;

política de Importação;

Apor.o à Capaci.taças Tecno16gi.ca;

Poder de Compra do Estado.

Por sua vez, as açaes previ.star serão operaci.onali.zadas

pela adição de doi.s mecani.smas fundamental.s: o Programa de
Competiu.vi.dade Industri.al - PCI e o Programa Brasilei.ro de

Quali.dade e produto.vi.dade - PBQP

o PBQP tem o objeti.vo de apor.ar o esforço brasa.lei.ro de

moderna.zaçaor através da promoção da qual-idade e produto.vi.dade,

com vi.star a aumentar a compete.ti.vidade dos bens e servi.ços

produza.dos no País. Para tanto, serão desenvolvidas ci.nco ações

bási.cas, detalhadas em nível de açao setori.al.
t

1. Consci.ente.zaçao e Meti.vaçao para a Quali.dade e Produto.vi.dade

dos Diferentes Setores da Sociedade;
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2. Desenvolvimento e Difusão de Métodos de Gesta.o Empresarial

Voltados para a Melhora.a da Quali-date e o Aumento da

Produto.vi.dade;

3 . Capaci-taças de Recursos Humanos ;

4. Adequação dos Serviços Tecnológicos para a Qualidade e
produtiva.dade (Normalização Técnica. Certifi.cação de Qual i.dade

Metrologia. Ensaio e Informação Tecnológi-ca)

f

A exemplo de outros paísesr buscar-se-á o
estabeleci.mento pragmático e progressivo de especi.fi.cação de

materi.ai.s e equi.pamentos em padrões internaci.anal.s, bem como a

geração de demanda para os setores tecnológicos de pintar com a

promoção de projetos de pesque.sa e utili.zaçao do poder de compra

estatal.

Já o PCI adotará três estratégias bási.cas para aJ-cançar

a compete.ti.vi.dade empresari.al, tendo como preocupação bási.ca o

consumidor brasileiro. São elas:

desenvolvi.mento dos setores geradores e di.fusores do

progresso tecnológico associ.idos às tecnologi.as de ponta;

apertei.çoamento contínuo dos setores com vantagens

comparativas daqui.ri.das ou com alto potenci.al exportador; e
- o desenvolvimento de padrões geral.s de efi.ci.ênci.a e quali.dade

da i.ndústria nacional.
t

Sendo um i.nstrumento operacional da Políti.ca Industri.al

e de Comérci.o Exteri.or. o PC.[ fornecerá o ba].izamento estratégi.co
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para o seu desenvolvimento e a sua iinplementaçao até o nível dos
complexos i.ndustri.ai.s, vi.Bando potenci.al i.zar a efi.cáci.a da

i.ntervençao governamental e a sua coerência.

O programa vi.sa atuar setori.almente r em segmentos

seleci.onados dentro dos complexos industri.ai.s, para os qual.s será

fei.to um di.agnóstico e i.dente.íi.cados os i.nstrumentos operaci.anal.s

específi.cos. Nesse contexto, ganham destaque os setores geradores

e difusores do progresso tecnológico, que serão favorecidos na

i.dente.fi.caçaor seleçao e ocupação dos seus mercados potenciais-

Esse esforço tem a fi.nalidade de gerar estímulos para a

capaci.taças tecnológi.ca do conjunto das empresas brasa.lei.ras .

Uma vez que efici.ência e compete.ti.vi.dade passam a ser

objeti.vos essencial.s, a capaci.taç'ao tecnológica da empresa

brasa.lei.ra assume um papel central, seja no domíni.o de

tecnologi.as madurasr ou na possibi.li.dade de parti.ci.par
eíeti.valente do desenvolvimento de segmentos das indústrias

emergentes, requi.si.to básico na busca da competiu.vi.dade no
ambiente industrial moderno.

Nesse senti.do, o apor.o à capaci.tação tecnológi.ca da

i.ndústri.a passa a ser abordado de forma si.stêmi.ca. tendo como

vetou pri.nci.pal de mudança a empresa. A sua execução deverá ser
conduzi.da a parti.r de duas vertentes: a cri.ação e o
fortalecimento das conde.çaes externas favorável.s (external i.dades )

e o apoio financei.ro di.neto à empresa. As externas.i.dades envolvem

a fornaçao e o desenvolvimento de recursos humanosr a

\

\
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consci-ente.zação e Bati.vaçao para a inovação no âmbi.to da

empregar o desenvo].vimento e a di.fusão de métodos de gestaa

tecnológi-ca e a adequação da infra-estrutura tecnológi.ca
disponível. para o atendimento das demandas das redes de

i.nformaçao tecnológi.ca .

No que se refere ao apoio direto à empresa/ serão
mobilizados instrumentos de financiamento e incentivos fiscais

vesti.nados: ao estímulo das ati.vi.dades de pesque.sa e
desenvolvi.mento; ao desenvolvi.mento de programas estratégi.cos; ao

aporte de capital- de ri.sco, através da parti.ci.paçao aci.onária ou

fi.nana.amento de ri.sco compartilhado; à compra e absorção de
tecnologi.a; à implantação de parques tecnológi.cos e ao apoio
mercadológico.

Pretende-se alcançar o alvo de capaci.taças tecnológi.ca

das empresas com as segui.ntes medi.das:

1. incrementar substancialmente os recursos para C&T;

2. vincular o aumento de recursos diretamente à ati.vi.dade
tecnológi-ca;

3. ampla.ar a partia.paçao das agênci.as fi.nancei.ras no fomento à
capacitaçao tecnológi.ca da empresa;

4. incenti-var o aumento da apli.cação de recursos própri.os das
empresas em P&D (contraparti.da de fi.nana.amentos .e i.ncenti.vos

fiscal.s);
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5. incor'polar os recursos a.o (ioverllo .pea.oral/ e;staaual e

Muni.ci.pal (fundos ori-undos das novas consta.tui.ções e lei.s

orgâni-cas);

6. mobi-li.zar o poder de compra do Estado;

7. fomentar a cooperação entre grandes empresas e a malha de
pequenas e médias empresas (sub-contratação i.ndusti:i.al);

8 . está.mulas a pesque.sa cooperativa;

9 . apoiar a transferênci.a de tecnologi-a;

10. aumentar a i.nteraçao com o setor i.nternaci.anal de C&T;

11. estimular as empresas estranhei.ras a contratarem P&D no país;

12 . maximizar a uti.li.zaçao da i-nora-estrutura tecnológi.ca;

13 . apor-ar os programas estratégicos;

14 . estimular as ati.vi.dades de prospecção tecnológi.ca;

15. fomentar a contratação de empresas de consultora-a;

16. si.mpla-ficar os contratos de adesão a projetos de P&D

cooperati.vos e de contratação e transferênci.a de tecnol-agia;

17 . descentrali.zar as ati.vidades de apoio; e

18. i.ntensi.fi.car a cooperação: Estado - C&T - Indústri.a.

l

\

N

Isso revela a di-sposiçao do Governo de colocar ao
alcance das empresas e institutos os recursos necessários para

promover um salto quantitati.vo e quali.taxi.vo na capaci.Cação

tecnológica do país, o qual, por sua vez, deverá ser acompanhado

de um esforço correspondente no campo da educação.

\

t

O esforço conjugado dos di.versos setores da sociedade

brasa.].ei.ra é i.mprescindível ,para se almejar o objeti.vo de
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competiu.vi.dade. uma vez que n&o se trata de um atei.buto
parti.cular de um ou outro segmento produto-vo, mas do conjunto do
sistema sócio--económico.

4.2.2. Tecno].ogi.as de Ponta.

Informáti.ca

E notÓri.a a progresso.va relevânci.a que vem assumi.ndo,

para as nações que almejam uma post.çao destacada no cenári.o
internaci.onal, a consta.tui.çao de um segmento di.nâmico de
informática nas suas matrizes industriais, de modo a lhes

permi.ti.r um melhor posici.onamento nesse i.ntenso processo de

reestruturação da base produtiva em escala mundo-al- .

A proposta do ll PLANIN, di.ante das novas di.retro.zes de

políti.ca i.ndustri.al, recentemente defi.ni.das peJ-o Governo, parte

de doi.s pontos bási.cos.

Em primei.ro lugar. que a i.ndústri.a naco.onal de
informática superou as dificuldades iniciais do período de

implantação, devendo enfrentar. na década de noventa. os desafi.os

da consola.daçao. Por outro lado, que os novos parâmetros para o

crescimento econõmi.co, orientados para a modernização da
estrutura produto.va brasa.leira. e apor.ados num processo de
abertura da economia. implicam um ajuste ri.goroso para a dinâmi.ca

industrial futura do setor de informática. Os crescentes

requerimentos de i.novaçOes de base eletrõni.ca. gerados pelo
processo de moderna.zaçao deverão pressa-anal. sobremanei.ra. o

\
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atual parque i.ndustrial desse setor

Por essas razões, o ll PLANIN apresenta um conjunto de

medi.das que vi.sam propi-ci.ar, rapé.damente. um ambiente adequado

para que a i.ndústria de i.nformáti.ca adqui.ra progressivamente,

mai.or escala de produção e compete-tividade . Procura-se contei.bui.r

para cri-ar as condições necessári.as ao melhor atendi.mento da
demanda i.nterna. bem como para ganhar um pera.l que permi.ta ao

setor di.sputar também o mercado i.nternaci.onal de i.nformáti.ca.

A busca de competitiva.dado. por sua vez, deverá baseas-

se no tripé tecnoJ-ogi.a/quali.dade/preço, medi.ante três grandes

blocos de ações: o desenvolvimento tecnológi.co em áreas--chave.

com programas de pesque.sa e desenvolvi.mento e promoção de
recursos humanos, envolvendo di.retamente as empresas; a busca de

um padrão internaci.anal de efi-ci.ênci.a e quali.dade na produção de
bens e servi.ços de i.nformática. uti-li-bando o poder regulatóri.o do
Estado, asse.m como o seu poder de compra/ e por fi.m a

informati.zaçao crescente da soa.edade brasa-].ei.ra. om ênfase na

informáti.ca soa.al (apli.cada à saúde. educação, etc) e na
automação dos processos produto.vos .

Nesse contexto, consi.dera-se que o Estado brasa.].eira

tem duas funções fundamental.s. Em privei.ro lugar. a de si.nazi.sar.

para o setor pri.vado, a necessi.dade de reestruturação da

indústri.a de i.nfarmáti.ca. contando para tanto com a e].aboraçao de
especi.fi.cações para aqui.si.çaes governamental.s, o regi.stro de 200

$
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normas brasa-lei-ras de i.nformáti.ca. o aparelhamento, a capacitaçao

e o credenci-amento de laboratóri.os para verti.fi.cação e metrologi.a
e. por fim/ a li.beraçao gradati.va de barreiras não tarifári.as,

associ.ada à adequação das tara-fas de i-nsumos e produtos acabados

de informática.

Em segundo lugar, a de :fortalecer a infra-estrutura de

pesque.sa e o esforço de formação de recursos humanos. Para cobri.r
essa lacuna será necessári.o ampla-ar em 208 a.a. a oferta de

ensi.no técni.co, asse-m como capaci-tar. no mini.mo 9.400
especi-alistas, nas áreas técni.cas, gerenci.al e docente. Na mesma

di-reçao devem ser implantados os programas i.ntegrados de
pesquisa, envo].vendo universidades, centros de pesquisa e

empresas/ consolidando a rede nacional de pesquisa. Isto tudo, em

si.ntoni.a com a promoção da cooperação ci.entífi.ca. tecnológica e

industri.al com outros paísesr objetivando a complementaçao. do
esforço de capaci.taçao do setor

Novos Materiais

As constantes alterações ocorra.das no pera.l e na

organi.zaçao da estrutura i.ndustri.al têm levado à sofista.cação

cada vez maior dos processos de industri-ali.zaçao, concedendo

maior i-mportância econâmi-ca àqueles produtos obtidos a parti.r de
processos de alto conteúdo tecnológico.

t

Neste cenári.o, desponta o conljunto de materiais
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designados novos, como uma das áreas de i.novaçao, cujo

desenvolvimento reflete as principais características do novo

paradigma tecnológico .

O termo novos materiais refere-se à categoria de
materi.ai.s que apresenta um conjunto de propriedades passíveis de

desempenho e apli.cações i.nau.ngívei.s pelos materi.ai.s ditos
convencional.s ou tradi-cionai.s . Na real i.date, nem sempre s&o novos

materi-ai.s no senti-do estrito da palavra e sin materi.ais dos qual.s

se uti.li.zam novas propri.edades, propri-edades melhoradas ou não

uti.li.zadas , obti.das medi.ante diferentes composição e processos de

fabri.cação.

Os novos materi.ai.s vêm apresentando, nos últi.mos anos,

taxas de cresci.mento de mercado expressivas. Dentre eles
destacam-se: as fi.liras éticas; os semicondutores; as ligas

metálicas especiais; as cerâmicas eletro-eletrõnica; os
compósi.tos metal-cerâmi.ca; os compósi-tos à base de fi.bra de

carbono; os material.s para bioengenhari.a; novos aços especi.ais,
com destaque para os aços de alta regi.stênci-a mecâni-ca. aços

reveste.dos contra corrosão e mai.or resistênci.a ao desgaste. aços

bi.-fási.cos, novas tecnolagi-as de i-mplantaçao de bons e moldagem

com feixes de e]étrons e ].asers; super-condutores cerâmicos e

condutores orgâni.cos, estes em estági.o de pesque.sa. mas com

perspecti.va de uti.l i.zaçao próxi-ma .

Levantamentos realizados pela Secretaria da Ciência e

Tecnologia cona.amam a nascente competência nessa área de
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pesque.sa no país Em 1987. constatou-se a exi.stênci.a de

aproximadamente 100 proletos de pesquisa envolvendo novos

materi-ais, com a partia.paçao de 44 i.nsti.tui.ÇOes de ensi.no e
pesque.sa (Universo.dade) , ll institutos de pesque-sa e 47 empresasr

entre pri.vadas e estatal.s. O corpo de pesque.dadores na área chega

a um número de 1.579. dos qual.s 408 são doutores, 358 mestres e

258 engenhei.ros, a mai.ori.a vi.nculada às vári.as áreas afins, ou
seja: química, física e engenharias.

Hoje. consi.derável parte do esforço ci.entífi.co em novos

material.s está sendo real-i-zado por grupos de pesque.sa das
uni.versa.dades e dos insti.tutor, em di.scipli.nas bási.cas sem a

desejada coordenação entre si.. O apoio a estas ati.vi.dades via

projetos de novos materi.ai.s será um fatos importante nd ampla.açao

das capacidades de pesquisa. na formação de pessoal Q na
implementação de centros de ci.ênci.a dos materi.ai.s com real.s
característi.cas multa.desci.pl i.naves, objeti-vando uma mai.or

aproximação entre .i.nsti.tui.ções de pesquisa e o setor produtivo.
Este tipo de estratégi.a já vem sendo parei.almente utili.zada em

centros especializados em materiais no Brasil, através do

surgimento de empresas de alto conteúdo tecnológi.co ao redor
destes Centros (Campinas. São Carlos, Flora-an6poli.s, etc. ).

Parti.ndo do pri.ncípio de que o País di.apõe de uma base
ci.entífi.ca bem estruturada e uma estrutura i.ndustri.al em

conde.ções de uti.lizar os resultados obti.dos na melhora.a.

diverti.ficaçao e moderna.zaçao dos novos materi.ais, é fundamental
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que tais processos e tecnologia sejam introduzi.dos no país com a
mai.or rapidez e efi.ci.ênci.a possível.s .

Quími.ca Fi.na

A Quími-ca Fi.na i.nsere-se no setor i.ndustrial químico

como agente de transformação/ tanto de produtos orgânicos quanto
de i.norgâni.cos ,no segnento de produtos caractere.zados por um alto
valor agregado por uni.dade. Os segmentos i.ndustri.ais que melhor

se encaixam nesta defi-ni-çao contêm:

produtos farmacêuti.cos e veteri.nári.os (princípi.os

ativos)

defensivos agrícolas (pri-ncípios ati.vos )

corantes e pi.gmentos (pri.ncípi.os ati.vos)

aromas e fragrânci.as (para cosméti.cos , l i.mpezaretc)

adi.tivos para alimentos ( conservantes , aci.dulantes , etc )

adi.ti.vos para borracha ( anta.oxi.dantes , estabiJ-i-zantes , etc .)

adi-tivos para plásti.cos (plastificantes ,estabi.li.zantes , etc

aditi-vos para lubri.fi.contes (redutores de atrito
estabi.li.zantes)

adi.ti.vos para ração animal (fatores nutre.ci.anal.s,

promotores de crescimento, etc .)

reagentes fotográficos

explosivos e propelentes

catalisadores de reações qu

r

i.bicas

Outros produtos pertencentes à quimi.ca fi.na espalham-se

por vários setores i.ndustri.ai.s , pelo fatal de di.fusão tecno].ógi-ca
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(ti.nta e vernizes, couro e calçados e plásticos de engenhari.a.

por exemplo).

A Quími.ca Fi.na brasa.lei.ra apresenta um faturamento de

US$ 4.7 bi.Ihões (1987), o que corresponde a 208 do valor da

produção da i.ndústria quími.ca brasilei.ra. E uma contei.bui.çao de
pequena monta em face da alta dependência desta i.ndústri.a com

reJ-açao ao supra.mento externo de i-nsumos, cujas importações
elevam-se a US$ 1,0 bi.Ihao, correspondendo a 508 do total das
importações de todo o setor químico.

Um di.agnóstica da si.tuaçao do setor no Brasa.l destaca
os seguintes aspectos:

1. Acentuada dependênci.a de produtos importados que fazem parte

da cadei-a tecnológica de produção - - A relação i.mportaçao/consumo

para produtos farmacêuticos e defendi.vos agrícolas osci.la ao

redor de 608 no país Isso representa um fatal negati-vo, uma vez

que os produtos de uso fi.nal passam por vários passos de síntese

e geram mui.tos subprodutos, cujo desenvolvi.mento de apli.cações

específicas possibili.ta. a quem os doma.nar. a diminui.çao do ri.sco
de investimento.

2. Grande dependênci.a de produtos i:nportados que possuem efei.to

soa.al si.gni.fi.cata.vo. - E o caso dos princípi.os ati.vos da
i.ndústri.a farmacêutica. Dos 2100 produtos di.stintos
comercializados no paísr apenas 350 são produza.dos i.nternamente;
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2/3 dos medi.camentos listados na Relação Naco.onal de Medicamentos

Essenci.ai.s são importados (dados de 1987).

3. Elevada dependênci.a tecnológi.ca do exteri.or. - A bai.xa

integração do parque produtivo é um reflexo da dependênci.a

tecnológi.ca. já que o conjunto das empresas nacional.s não possui.

o acervo científico e técni.co, em nível competitivo
internaci.onal, para fazer face ao ri.sco e di.nazi.smo do setor. As

apli.cações em P&D. embora crescentes, são ai.nda pequenas.

4. Elevada concentração da ati.vi.dade i.ndustri.a]. por segmento de

mercado. - Na área farmacêuti.ca. a concentração da ati.vi.dade

industri.a]. se dá por classe terepêutica. com poucas empresas

di.vi.dando o mercado por ti-po de medi.lamento; para os defensivos

agrícolas, ela se dá por :finalidade de tratamento da colheita

(herbi.ci.das, fungo.ci.das, e i.nseti.ci.das) . Note-se que cerca de 75%

do mercado da química fi.na é compreendido por estas duas áreas.

5. Grande potenciali.dade de mercado. - O Brasil é o 7o. mercado

farmacêuti.co e 5o. em defensi.vos agrícolas do mundo capitali-sta.
apesar de deter o 18o. lugar no consumo per capa.ta de medi.camentos

e um bai.xíssimo índice de uti.lizaçao de defendi.vos agrícolas

(BrasiJ- - 0,8 Kg/Hectare; Japao - 10,0 Kg/hectare; EUA e

Inglaterra - 5,0 KG/hectare).
t

6. Oportuna.dade de construí.r uma lega.slaçao que propi.ci.e a

ocupação da cadei.a tecnológi.ca de manei.ra compete.ti-va. - O a].to
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conteúdo estratégi.co e a oportuna.dade de implementar uma políti.ca

i.ndustria] e de desenvo].vimento tecnológi.co adequada aos padrões

internaci.onai.s fazem da regi.slaçao um fatos fundamental para

assegurar a di-sponibi.li.dade de produtos e mecanismos estratégi.cos

do setor. Lega.ilações "anui.dumpi.ng" e anta.truste específicas para

questões estratégicas ou de efeito soa.al si.gni.fi.cata.vo,

formulação de cenári.os própri.os para segmentos técni.cos de grande

efei.to i.ndutor de desenvo].vimento, e defi.ni.çao da progressão da

li.berali-zaçao, pela adoçam do si.stema de patentes são passos a

serem dados na química fina.

Bi.otecno].ogi.as

O campo das bi-otecnologi.as pode ser di.vi.di.do em dois

grandes segmentos, de acordo com o grau de di:faculdade técnica e

a sua capacidade de difusão imed.lata. São eles: o grau
intermedi.ári.o e o avançado .

O primeiro refere-se, por exemplo, às técnicas de
cultura do tecido vegetal e animal, às técnicas mais elaboradas

de fermentações (imobilização de células e enzi.mas, fluxos

contínuos, etc.), à transferência de embri.ões, e à produção

i.ndustri.al de organismos para controle bi-ológi.co de pragas e
fi-xaçao de ni.trogênio atmosféri.co.

Em contraparti.da, as bi.otecnologi.as em grau avançado

contemplam. bati.camente. as técni.cas de DNA recombi.nante para

102



>

microorganismos , vegetal.s e ani.mai.s

Observa-se que os investi.mentes do setor de biofármacos

voltam-se mai.s para a pesquisa e desenvolvimento na engenhari.a

genética (grau avançado) enquanto as aplicações nos segmentos

vegetal e animal si.tuam sua base técni.ca nas áreas relaci.onadas

ao grau i.ntermediári.o. Desta constatação conclui.-se que. ai-nda

hoje, o conhecimento das técni.cas bi.otecnológicas i.ntermedi.ári.as

têm grande i.nfluência no uni.verso comera.al da blotecnologi.a.

Para o Brasa.], as bi.otecno].ogi.as representam, ao mesmo

tempos uma ameaça à compete.tividade dos produtos da
agroindústri-a. ao deslocar o eixo das vantagens comparativas, e

um enorme campo de oportuna.dade. relaci-onado ao uso i.ndustri.al

possível da sua biodi.verei.dade - 908 da reserva bióti.ca existente

no mundo si.tua-se nas regi-ões tropa.cai.s e subtropi.cais, onde o
país tem grande destaque

Anualmente, o Brasil ainda está dando os primeiros
passos na área das bi.otecnologias. Contudo, dispõe de potenci.al

mais que sua.ci.ente parar através de um esforço contínuo e
di.reco.onado, reverter este quadro e di,sputar a frontes.ra do
conheci.mento. Propiciar um equilíbrio semelhante na atividade

comera.al de produtos e processos biotecnológicas é um desafi.o a

ser enfrentado pelas di.retro.zes da políti.ca i.ndustri.al para o
setor

Nesse sentido, o controle da di.vulgaçao das i.nformaçaes
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concernentes a bi.odi.versa.dade. o tratamento éti.co da engenharia

genética, a mini.pulaçao de organi-smas vi.vos e sua lega.slaçao

constituem campos abertos para refJ-exmo. A regulamentação

comercial, que inclui. patentes, normas técni.cas, padrões de

quali.dade. bi-osegurança (para pesque.sa. desenvolvi.mento e
comera.alizaçao) . é também i.nci.pi.ente

Mecâni.ca de Precisão

E consenso que a mecânica de premi.sao joga um papel-

central na formação de uma base i.ndustrial de alta tecnologi.a.

peJ-a sua locali.zaçao no circui.to i.ndustrial, produção de i.nsumos

e bens de capa.tal.

À sofista.cação dos produtos tem si.do acompanhada de uma

redefine.çao da sua concepção. Isto é, eles tem se dotado de mai.or

versátil-idade funcional, com diversas opções de uso e atendendo a

diversos propósi.tos. Isso i.aplica em produtos com um número

crescente de si.stemas mecâni.cos i.ncorporados. Sistemas esses que
devem atuar de modo integrado e a velocidades de acionamento de

acordo com impulso elétri.co. Em outros termos, para cumpri.rem

suas fi.na].i.dades, eles exigen perfonnance e nível.s de exati.dão
excepcionais:

Vale lembrar. ai.nda. que a produç&ó aias peças e
componentes desses si.stemas pressupõe a exi.stência de uma
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i.ndústri.a de máqui.nas, ferramentas, di.spositi.vos de medi.çao e
recursos humanos, com requerimentos específi.cos de prece-sao .

As i.novaçOes nesse ramo, pelo concei.to de prece.sao, são

um esforço sobretudo de desenvo].vimento tecnológi.co de processos .

Eles ten. frequentemente. seus pontos críti.cos na complexa.dade e
premi.sao dos sistemas microtécni.cos que enpregam. Desse modo, o

que se presenci.a é um processo ci.ocular de li.mi.tes e

oportuna.dades em mecâni.ca de precisão, onde as i-novações dependem

previ.agente de i.novaçaes de processo que ampla.em evoluti.vamente

os nível-s de exatidão desejados.

A i.nterdependênci.a setori.al na di.nâmica i.ndustri.al,

confere à mecânica (e sobretudo a mecatrâni.ca no atual estági.o do

desenvolvimento tecnológi.co) responsabil i.dades especi-ai.s , por ser

um setor essencialmente produtor de bens de capital e
intermediários. O seu perfil técnico e económico influencia

hora-zontalmente i.números complexos industri.ai.s , particularmente

os de ponta. O ri.tmo de implantação e consola.daçao dessas

indústrias de alta tecno].ogi.a. assim como a sua capacidade de
ocupar novos mercados depende. em grande parte. de uma crescente

aderênci.a tecnológi.ca entre os setores i.nternedi.ári.os, (nos qual.s

se destaca a mecânica de prece-sao) e essa indústri.a nascente

Os problemas si.stemati.cadente apontados para o
desenvolvi.mento da Mecânica de Prece.são no Brasil são:

i.nsufi.ci.ênci.a quanta.tati.va de recursos humanos; i.nsufi.ci.ênci.a na

di.sponi.bi.l i.dade de máqui-nas para produza.r elementos de precisão;

t
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falta de materi.ai.s com a quali.dade exi-gi.da; e a i.nexo.stênci.a de
projetistas de sistemas de precisão.

No setor i.ndustrial constata-se a existênci.a de um

razoável número de empresas atuantes nos setores de máquinas,

instrumentação, aeroespacial-, pera.féricos de conputaçao. A

mai.ori.a. porém. n&o alcança um grau de compete.ti.vi.date desejável,

por razões que vão desde problemas de produtiva.jade. de falta de
material.s e de mei.os de fabricação adequados, e do reduzi.do

di.nazismo tecnológi.co, que as coloca em si.tuaçao desvantajosa
frente aos concorrentes externos .

Parti.cu].demente, uln séri.o problema que se observa no

setor i.ndustri.al di.z respei.to à tendênci.a à verticali.zaçao que as

empresas adotam. Por não encontrarem subfornecedores de

componentes ou de servi.ços com o grau de cona.abi.li.date em

quali.dade. prazo e segurança que consi-deram necessári.o, as

produtoras do bem fi.nal tendem para a verti,calizaçao. O problema

é que muitas vezes i.sto se faz em escala anta.-econõmi.ca trazendo

problemas para o desenvolvi.mento do própri.o segmento de sub-
fornecedores de partesr peças e componentes. Há uma grande

necessi-dade. não supra.da pela oferta interna. de mi-cropeças

normatizadas.

No setor uni.verei.táxi.o, apenas três uni.verei.dades

possuem recursos laboratori.ai.s e humanos em quantidade e

concentração que lhes permite uma atuaçao mais abrangente e

t
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mu].ti.di.sci.planar em Mecânica de Prece.sao, mesmo assim carecendo

da exi.stênci.a de projetos i-ntegrados que reúnam e potenci.dizem

essa capacidade. Outras uni.verei.dades possuem competênci.as

específi.cas dentro do escapo da Mecâni.ca de Precisão.

No campo da formação de recursos humanos de níveJ-

técnico, há duas escolas da rede SENTI, uma em São Pauta e outra
no Ri.o Grande do SuJ-. Os proa.ssi.onai.s egressos destas escolas

são procurados pelas empresas do setor eletromecâni.co em geral, e

são claramente insuficientes para atender às necessidades do
setor i.ndustri.al. Na formação de tecnólogos algumas iniciati.vas

começam a ser tomadas com a cri-açao de cursos com programas en
Mecâni.ca de Premi.sao, mas os recursos laboratorial.s e de ofici.nas
são ainda irrisórios.

Em 1987 . i.ni.ciaram-se as primei.ras ações governamental.s

no senti.do de aumentar a capaci.taçao tecnológi.ca do país em
Mecâni.ca de Prece.são. Cri.ou-se o Programa RHAE Mecâni.ca de

Prece.sao, e se encetaram esforços de i.ntegraçao e de estruturação
das comum-dades acadêmica e empresari.al, através da realização de

congressos, semi.nári.os, levantamento si.stemáti.co das

opartuni.dades regi.anais, di.vulgaçao e cadastramento, e a
consta.tui.çao de uma associ.açao técni.ca de âmbito naco.anal . Enfim.

açaes preparatórias para um desenvolvimento planejado .

RHAE/Mecâni.ca de Premi.são

Foram conceda.das, entre setembro de 1988 e dezembro de
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1989. 2.048 bolsas, sendo 273 (13.58) a enpresas e outras
insti.tui.çaes não especi.ali.zadas de C&T, 522 (25,58) a insti.tutor
de pesque.sa. e 1.253 (61,08) a instituições de ensi.no. Observou-

se, entretanto, uma baixa taxa de utili.zaçao dessas bolsas na
fase inici.al do programa. A previ-sao de necessi.dades efetivas de

bolsas para 1990 e 1991 é de 1.025 e 1.283. respectivamente

PADC'P/Mecaoptoeletrâni.ca

O PADCT ll contempla com destaque esta importante área

tecnológi.ca. vi.sande a consola.daçao de aJ-duns centros de P&D e de

formação especial.izada no país. Estão assegurados, para a fase
ini-ci.al de três anos, a parti.r de 1991, recursos de US$

1.600.000, e mai-s US$ 2.000.000 na segunda fase. Esses recursos
deverão ajudar a consola.dar até. quatro centros de excelênci.a em
Engenhari.a de Prece.são.

Plano Nacional de Engenhari.a de Prece.são

Está em fase i.ni.ci.al de elaboração, em arte.culaçao com

as comum.dades i.ndustrial e acadêmi.ca. uma proposta de ações

objeti.vas para se alcançar a compete-ti.vi.dade i.nternaci.onal em
alguns segmentos se]ecionados do mercado mundial., tais como, de
equipamentos pera.féri.cos e mu].ti.-medi.a . equi.pimentos médi.co-

hospi-talares e instrumentação industri.al, i.nclusi.ve com a busca

do domíni.a de algumas tecnologias bási.cas avançadas como a da
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usi.nadem de urra precisão. Espera-se poder entrar na fase de

execução do plano dentro de doi-s anos.

4.2.3. Energia

A políti-ca energéti-ca nazi.anal dela-neada na década de
70, sob o impacto dos dois choques do petróleo ti.nha cama

estratégi.a bási.ca a redução da dependência externa de petró].eo,
cama-nhando para a autonomia energéti-ca do pais.

l
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As medi.das anunciadas após o pri.mei.ro choque - Plano

Nacional do Álcool, Acordo Nuclear Brasil - Alemanha e Programa

do Carvão - não tiveram impactos imediatos, perdendo vitalidade à

medi.da que os preços do petróleo se estabi.li.zavam. Isto se
traduzi.u nas poucas ações internas voltadas a uma melhor
adequação dos pera-s de oferta e demanda de energi.a. O
pressuposto básico era o de que todo o mercado energéti.co deverá.a

ser atendido, sem contudo procurar-se atuar sobre ele.

O nível de endi.vi.damento em 1978. quando o servi.ço da

dívi.da representava cerca de 648 das exportações brasa.lei.ras,

tornava o país ainda mais vulnerável em rel-açao ao segundo choque

do petróleo que ocorreria no ano seguinte

O esforço de substi-tui.çao que o Brasa.l empreendeu foi.
de tal monta que o nível de i.nvestimento no setor energético, em

relação ao volume total de i.nvestimentos reagi.zados no paísr

saltou de aproximadamente 10$, no i.níci.o dos anos 70, para cerca

t
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de 248 em 1982. No mesmo período, estes i.nvestimentos passaram de
algo em torno de 38 do PIB para um nível próximo a 58.

O resultado das políticas anotadas foi. a redução da

dependênci.a externa de energi.a de 32.18 em 1973 para 21,38 em
1987. O pico de 37.48 alcançado em 1978, demonstrou, contudo, a

pouca efi.cicia das medi.das adotadas após o primei.ro choque. Em

relação a dependênci.a de petróleo, cujo pico ocorreu em 1979. com

importações da ordem de 936 mil bep/di.a. representando 84.78 das
necessi.danes internas, a evolução foi de cerca de 77% em 1973
para 468 em 1987. mantendo-se os nível.s de importação em torno de
500 mil bep/dia.

D quadro que agora se cona.aura. agravado pela cri,se do

Golfo Pérsi.co, pela redução da capaci.jade de i.nvestimento do

Estado brasilei.ro e pela crise financeira das empresas estatais
do setor energéti.co, impõe medi.das urgentes na gestão do mercado

energéti.co brasa.lei.ro. Essas medi.das associadas a uma política

de desenvoJ-vimento ci.entífi.co e tecnológi.co na área de Energi-a.

vi.Bando adequar o país a uma nova configuração da Matei.z

Energéti.ca. deverão meJ-hor prepara-lo para uti.gizar apropriada
e eficientemente os seus recursos na década que se inicia.

O uso rabi.anal e adequado dos recursos natural.s -

renovavéi.s ou não - torna-se. neste momento, um fatos i.mperati.vo

Se. de um lado, o aumento da efi.ci.ênci.a dos processos
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produto.vos dará nai.or compete.ti.vi.dade aos produtos brasa.lei.ros,
de outro, a adequação da oferta a um novo perfil de demanda

ensejará menores pressões sobre o Mei.o Ainbi.ente. Este últi.mo
aspecto tem se consta.tuído numa preocupação constante do governo

brasa.lei.ro e, certamente, será objeto de di.scussao, por ocaso.ao

da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambi.ente e o
Desenvolvimento, a se realizar no Ri.o de Janei.ro em ].992

Neste senti.do, a Secretari.a da Ci.ênci.a e Tecnologi.a da

Premi.dênci.a da Repúbli.ca. preocupada com esta questão, e vi.sande

subsi.di.ar a Comissão cri.ada pela Premi.dênci.a da Repúbli.ca para
rever a Matei.z Energéti.ca Brasa.lei.ra. envidará esforços no

senti.do de defi.ni.r uma políti.ca de C & T na área de ENERGIA. O

enfoque princi.pal recai.rá sobre a questão tecnológi.car seja pelo

lado da OFERTAR com processos de geração e transformação de

energia mai.s adequadosr seja através de um uso mai.s efici-ente da
energias no que se refere à DEMANDAR tendo sempre como ponto
bási.co a minini.zaçao dos i-mpactos ainbi.entai.s decorrentes .

A defi.ni.çao de políti.cas de C & T na área de Energi.a

deverá ser um processo amplos envolvendo as di.versas organi.zaçOes

e ente.dades que atuam na área.

Serão promovidas reuniões e seminários com a

parti.ci.pação de órgãos da administração di.teta. empresas

estatal.s, organi.zações empresari.ai.s de classe, uni.verei.dades e

centros de pesque.sar a partir dos qual.s deverão surgi.r inda.cações

l
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de pri.ori.dades de fomento a pesque-sa ci.entífica e ao

desenvolvi.mento tecnológico na área energética.

A parti.r da defi.niçao e estruturação de políti.cas de
C&T para a área de Energia. será estruturado un Programa

específico de fomento e apor-o ao desenvolvi.mento ci.entífico e
tecnológi.co em Energia. contando com os recursos da própri.a

SCT/PR e de suas agências de fomento, CNPq e FINEP

O resultado deste trabalho poderá i.nclusi.ve servir de
subsídio para o estabeleci.mento de prioridades a nível das linhas
de crédi-to do BODES no que se refere ao fi.nana.amento de projetos

industri.ai.s, de acordo com a nova política i.ndustrial do governo.

A grande tarefa da SCT/PR nesta área será a defi.ni.çao

de uma políti.ca de C & T, compatível com o novo pera.l produtivo
do país, e que o torne capaz de atuar de forma efi.ci.ente e
compete-ti.va, con:sugando o crescimento económico com o
desenvolvi.mento social..

4.2.4. Mei.o Àiribiente

Parece não haver mai-s dúvi.das que. até o presente,

pouca atenção foi dada à conservação e à preservação do
patriinõnio natura] brasa.]ei.ro. Provave].mente os altos índi.ces de

crescimento econâmi.co que o país conheceu nos ultimas 50 anos só

sejam comparável.s aos exemplos de como a natureza fai. agredi.da.

t
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Entre as vári.as razões que podem ser apontadas,

destacam-se: a crença na inesgotabili.dade das recursos naturais

do país, o desrespeito aos preces-tos legal.s, o bai.xo i.nvestimento

público em serviços soa.ai.s bási.cos e.ai.nda.a falta de
conheci.mentes, técnicas e produtos para evitar a degradação

ambi.ental.

Os problemas ambi.entai.s brasa.lei.ros representam hoje um

desafi-o. Os privei.ros passos para enfrenta-los foram dados no

texto da nova Constitui.çao Brasilei.ra. que confere ao mei.o

amai.ente destaque especi.al, e garante que "todos têm di.rei.to ao
mei.o ambiente ecologi.comente equi-li-brado, bem de uso comum do

povo e essenci.al à sadi.a qualidade de vi.da. impondo-se ao Poder
Público e à colete.vi.dade o dever de defendê-lo e preserva-lo para

as presentes e futuras gerações" (Consta-tuiçao Brasa-lei.ra. Art
225

No atual Governo as pri.nciÉ)ai.s políti.cas para o setor
ambiental s&o provem.entes da Secretari.a do Mei.o Àmbi.ente-SOMAM.

que está di.retamente vi.nculada ao Gabinete do Presa.dente da
República. Contudo, é necessári.o ressaltar que a abrangênci.a dos

temas que di.zem respei.to ao mei.o ambiente determinam que outras
áreas do Governo atuem no senti.do de contra-bui.r para equaci-oná-

los
t

No âmbi.to da Secretari.a da Ci.ênci.a e Tecnologia.

procura-se desenvoJ-ver esforços no campo dos problemas
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ambientais, procurando

- i.ncenti.var a i.ncorporaçao de tecnologi.as pelo setor
produtivo, compatíveis com a preservação e a recuperação cia
qual-idade ainbi.ental, e o uso rabi.anal dos recursos naturais não
renováveis;

fomentar a formação e o trem.namento de recursos
humanos, de nível médi.o e supera.or. no país e no exterior, para

atuarem nas ati-vidades de ensi.no e pesquisa;

- fomentar a pesque-sa ci.entííi.ca e tecnoJ-6gica para o
desenvolvimento de novos produtos, métodos, processos e técni.cas

vo].tados para a prevenção e recuperação da qualidade do mei.o

amai.ente. e o avanço das ci.ênci.as biológi.cas de "per si";

- subsi.di.ar o Governo brasa.lei.ro nas negoci.ações com

organismos i.nternaci.onais e Governos estrangeiros, sobretudo

quando se trata da redução e eliminação das emi.ssões de gases que
contei.buem para o Efei.to Estufa. proteçao e aprovei.talento
económico da biodiversi.dade de nossos ecossistemas, e o controle
e a fi.scalizaçao de expedi.ções ci.entíficas estranhei.ras em
terei.tóri.o naco.anal.

- executar di.retamente pesque.sas e projetos, através
dos [nstitutos vincu].ados à Secretaria. definidos como

priori-táxi.os pelo Governo Federal, com destaque para o Zoneamento

Ecológico-Económico do Território Nacional, o monitoramento por
satéli.te da cobertura floresta] da Àmazõni.a e o desenvo].vimento

de novos equi.pamentos para prospecção do cl=iina e dos recursos

t
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naturais

Para operaciona].i.zar as ações de Ci.ênci.a e Tecnologi-a

explica.tapas anteri.oriente a SCT/PR já desenvolveu uma séri.e de
mecanismos:

- O subprograma de Ci.ênci.as Ambi.entai.s-CIAMB.

financiado pelo Banco Mundial, no âmbito do Programa de Apoio ao
Desenvolvimento Ci.entífi.co e Tecnológi-co-PADCTF

- O subprograma de Meio Ambiente do Programa de
Formação de Recursos Humanos em Áreas Estratégicas-RHAE;

- À instalação da Comi.suão Coordenadora Regi-onal de

Pesque.sas na Amazõnia;

- A formação de um Grupo de arte-cuJ-açao formado par

SCT, CNPq, FINEP.IBÀMA e REMAM para a elaboração de um Programa

Nacional de Apoio ao Desenvolvi.mento Científico e Tecnológico em
Meio Ambiente

4.2.5. No.rdeste

Uma das primei.ras i.ni.ci.ati.vas do atual governo, logo

após sua instalação, foi. a de procurar desenvolver um conjunto de
ações objetivando sanar os prob].elas da região Nordeste. Dentre

estas ações está a cri.açao da Comi.suão de Ci.ênci.a e Tecnologi.a

para o Desenvolvimento do Nordeste, sob a coordenação da SCT
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Contando com o apoio de um número signo.fi.bati.vo de

especi.ali.star, a Comi.suão procurou responder à questão central
que se colocava: o que a Ci.ência e a Tecnoldogia podem fazer pelo

desenvolvi.mento do Nordeste? Ficou clara. desde o início, a
noção de que o avanço ocorra.do na regi.ao nos últimos tri.nta anos

foi. em parte resultado de aplicacões científicas e tecnológicas.
Não apenas das ciênci.as físi.cas e da natureza ou das engenhari.as,

mas tombem das ci.ênci.as humanas e de suas apli-cacaes, como

engenharia social.

Os ganhos obti.dos nos últimos anos com a construção de

uma base técnica e de planejamento na burocracia dos governos

local-s e nas empresas pri-vadas, como também na expansão dos
quadros acadêmi-cos e proa-ssi-onai.s de pesque.sa. proporcionaram a

Regi-ão mecani.anos de desenvolvi.mento auto-sustentado mui.to

superiores aos que dispunha até 1960.

A perdi.stência das crises não signo.fica necessariamente

que os problemas sejam desconhece.dos, ou que não tenham si.do
atacados, ou mesmo que não haja conheci.mento ci.entífi.co e

tecnológi-co para soluci.oná-los. O li.mi.te da capaci.dade da
Ci.ênci.a e da Tecnologi.a para resolvê-los decorre também de

fatores culturais, políticos e económicos, cuja influência
medi.fi.ca pJ-anos e projetos, com profundos di.stúrbi.os na sua
execução.

Assim cabe perguntar-se onde buscar a Ciênci.a para
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desenvolver o Nordeste? À resposta não é em nenhum momento

restri.ti.va e, portanto, não se li.mi.ta a saber o que os recua:sos

científicos local-s podem fazer pela região, mas si.m qual a
di.spanibi.li.dade de conheci.mento científi.co no País ou no Exterior
para que se possa enfrentar. por exemplo, o problema da seca, os

probJ-elas agrícol-as de produto.vi.dade como o da cana-de-açular. ou

de produção da agricultura de sequeiro no gemi-ári.do. Qualquer

respostas no caso, conduzira ao requi.si-to i.ndi.spensável da

exi.stênci.a de bases i-nstituci.onai.s de pesquisa na região capazes

de atuar através de centros produtores de conheci.mento e de

centros i.ntermedi.amores do conhecimento produzido fora da regi.ao.

O exame dos quadros ci.entíficos locais inda-ca que há na

regi.ao uma vasta rede que cobre. prata.camente. todos os ramos do

conheci.mento humano. O problema maior. simi.larmente ao que exi.ste

no País como um todo, é a necessi.dade de consolidar os melhores

centros, ampliando os quadros de doutores-pesque-dadores ,nas
uni.verei.danes e nos centros estadual.s ou federal.s de pesque.sa

apli.cada.

O tema da ].ocali.zaçao físi.ca da Ci-ência e da Tecnologia

é tratado sob doi.s ângulos. Privei.ro, pelo signo.fi.Gado

educaci.onal e estratégi.co da ci-ênci.a: a ci.ênci.a bási.ca e a

ci.ênci.a apli.cada de quali.dade devem ser i.gualmente pri.vi.legiadas

em qualquer das regiões do País. Segundo, pelo desenvolvimento

ci.entífi.co e tecnológi.co para atender a uma políti.ca regi.onal. A
questão é como centros de pesque.sa científi.ca extra-regi-onai.s dão
prioridade a itens de interesse ].ocas
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Uma outra questão refere-se à proposta ciéntífi.ca para
desenvo].ver o Nordeste. Não há uma úni.ca proposta e nem todas
sã.o "ciente:ficas'' . Sobre o desenvolvimento da ciência, a nocã.o

predomi-nante é a da necessidade do fortalecimento dos grupos
instalados, sejam de ci.ênci.a bási.ca ou apli.cada.

No desenvolvimento do Nordeste. ou mais precisamente

dos seus estados, as di.scussões realçaram sempre a carênci.a de

educação bási.ca. de recursos humanos técni.cos e ci.entífi.cos e
convergem para uma recomendação de expansão da pesquisa orientada

para temas de interesse socia]. e económico, a partir de
necessi.dades estadual.s, munici.pai.s ou até mesmo "zonal-s". O
conheci.mento apli.cada exi.atente na regi.ao é si.gnifi.cata.vo e não

se pode afi-amar que haja carênci.a ci.entífi.ca para temas como

irai-gaçao, abri-cultura. dali.ni.zaçao e recursos hídri.cos. Isso
também não si.gni.fi.ca que esses mesmos assuntos não prece.sem de

i.nvesti.cações conta-nuadas.

Quanto aos resultados dos estudos da Comissão,

contra.bui.ções dos vári.os grupos de especi.ali.star, indivi.dual.s ou
instituo.anal.s, foram consolidadas em sínteses temáti.cas: l)

Tempo e Cli.ma; 2) Recursos Hídricos; 3) Agropecuári.a; 4) Mei-o

Ambi.ente; 5) Indústria; 6) Energia; 7) Sensori-amento Remoto e
Cartografia; 8) Recursos Minerais e 9) Infra-estrutura de
Ciência e Tecnologia.
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Às sínteses temáti.cas não contêm sugestões regi.das . Em

primei.ro lugar. porque houve sempre di.scordânci.as substanti.vas

durante as discussões e, em segundo, porque o interesse era o de

i.dentifi.car o potencial de contei-bui.çao da Ciênci-a dentro de seu

plurali.smo.

As análi.ses não esgotam. portanto, o conheci.mento

ci.entífi-co na plenitude de seus ramos. Como, também. não se

consta.tuem apenas de conhecimento científi-co, na medida em que as

opina.ões técni-cas abri-gam a subjetivi.dade que resulta dos

conhecimentos da economi-a. da admi.nistraçao e de seus efeitos na
sociedade

Como resultado di.Feto deste esforço a SCT, em conjunto
com outros órgãos do governo, já está desenvolvendo ações que
vi.sam dotar o Nordeste de i.nora-estrutura científi.ca e

tecnológica em doi.s setores críticos para a regi.ao: meteorologia
e hi.drologia.

4 . 2 . 6 . Àmazõnia

A estratégi.a de desenvolvimento da Amazõni.a que emerge.u

com a políti.ca de i.ntegraçao nazi.onal, ao final da década de 60,
defi.ni.a como pri.oritári.as as ações para instalar polos de

produção agropecuári.os e agromi.nerai-s, implantar núcleos
populaci.onais de colono.zaçao e i-nora-estrutura económica básica

de transportes e energi.a. Para tanto, foram cri.ados, pelo Estada
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Brasileiro, diversos mecani.smas de fomento dessas ati.vi.jades,
entre e].es:

- programas especiais de desenvolvimento (Programa de

Iritegraçao Nacional-PIN; Programa de polos agropecuári.os e

agrominerais da Àmazõnia-Pala.MAZOlqlÀ; etc . );

i.ncenti.vos fi.scais e credo.tíci,os ;

- pro3etos de investi-mentes executados por empresas

estatal.s.

Os programas e projetos desse período transformaram

radicalmente o cenário socio-ecõnomico da Ànazânia. Ela se

consola.dou como espaço real de investi.mentor em ati.vi.dades

produto.vas e também especulativas, conduzidas por empresas

estatal.s e pri.vadas. À construção de grandes hidrelétri.caa, a

i.nstalaçao de proJetos mi.neto-metalúrgicos, a abertura e o
asíaltamento de extensas rodovi.as, o aumento da complexa.dade do

setor agropecuária, e o aparecimento e a consoJ-idaçao de pequenas

e médi.as ci.dades, redefi.niram a iinportânci.a económica e poJ-íti.ca

dá Amazõni.a no contexto naco.oral e i.nternaci.onal .

A degradação acelerada do mei.o natural decorrente da

i:nplantaçao das ati.vi.dades ci.todas, sem que fossem consi.deradas

medi-das preventi.vas e/ou correu.vas já conheci.das, fez com que
ente.dades anlbientali.star e ci.entííicas (naco.onai.s e estranhei.ras )

pressa.onassem os organi.smas multa.lateral.s de crédi-to, bancos
pri.vados e governos dos países desenvolvi.dos, no sentido de uma

ampla revi.são das concessões de empréstimos ao Brasil,
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princi.palmente daqueles destinados a investi.mentes na Àmazõni.a.

Paralelamente. crescia em todo o mundo a consciência que os

problemas ambientais (reais, previsíveis, desconhecid06 0u
iillagi-vários) que se mini-festari.am com a provável devastação da

floresta tropa.cal úmi.da, afetari.am processos vi.tai.s ao homem em
escaJ-a planetária (efei.to estufa. mudança no ci.clo de} chuvas em

regi.aes próximas e nas temperadas, etc)

Não se pode dei.xar de venci.onar que outro aspecto

negati.vo dos programas e projetos referi.dos aci-ma foi- a

si.stemáti.ca exclusão da mai.ori.a das populações local.s, bem como

das i-nsti.tui.ções e organi-zaçaes da soa.edade regi.anal, do

processo de deck.são acerca dos projetos que afetam diretamente

suas vi.das, e dos posei-véi.s benefíci.os que pudessem produza.r

Portanto, a Amazõnia se constitui hoje num dos

pri-nci.pai.s desafios ao processo de desenvolvi.mento naco.ona].,

sobretudo no tocante ao necessári.o equi.].abri.o entre a preservação

do mei.o ambeinte e a sua ocupação econõmi.co-demográfi-ca.

À importânci-a da região decorre. essenci.aumente. do
fato de ser ela abrigo: da última reserva de manei.ras tropa-cai.s

do planeta. de enormes e variadas jcazi.das mi.nerai.s que só

recentemente se tornaram conheci.das , da mai.or bati.a hidrográfi.ca

do mundo com potenci-al hi.drelétri.co estimado em cerca de 100

Gi.gawatt (GW) instalados, e de um imenso patrimõni-o bi.ilógico,
com i-númeras espéci.es da flora e da fauna ai.nda não
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identlfi.cadas. Além di.sso a Àmazõnía é o habitat dos últimos

povos i-ndígenas autónomos do Brasil

Sob a ética da Ci.ência e Tecnologia. o espaço amazõni-co

representa um objeto de pesque.sa dos mai.s i.nsti.gentes. Por um

lado, como "laboratóri.o natural", que especi-fica e determi.na

pri-ori.dades de pesque.sa direci.onadas para áreas bási.cas das
ciênci-as, fundamental-s para a compreensão do complexo equiJ-Ébrio

dos ecossi-stemas regi.onai.s, conservação dos recursos natural.s e

seu uso raci-anal. Por outro ]-ado, ela pode ser vi.sta como campo

de desenvolvi.mento de pesque-sas apli.dadas, voltadas para a
melhoria das conde.ções materi.ais e social-s de reprodução das

populações que nela vi-vem. desafi.o este que requer conhecimentos

científi.cos e tecnológi.cos apropri.ados às suas especi.fi.ci.dades

económicas, sociais e naturais.

l
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4 .3 PERSPECTIVAS DE RECURSOS PARA C&T

1 - A está.mau.va de apli.cações global.s em Ci.ência e Tecnologia no
ano de 1990 é calculada em cerca de US$ 2482 mi-lhões (0,7% PIB)

distri-buídos de acordo com o Quadro l.

l Estinatíva de Recursos Àpli-cabos em C&T no Brasil

T O T À L 2.482,2 (100)(0,78 PIB)

(1) Dotação Ini.ci.al - US$ 1.00 : Ncz$ 14.16 (JAm/90).

(2) Estimati.vas com base nas apli-cações de 1989. de acordo com a
Nova Política Industri.al.

Fonte: DEPLA.
t

A perspectiva para 1995 sinali.za para aplicações gJ-orai.s da ordem

123

    l uõ » ]nxlnoes )

Orçamento da Uni.ão ( 1 )   1.72 2 ,2 (70)

SCT/PR   530, 8

Outros órgãos   1 . 19 1,4

Agências Fi.nanciadoras (2)   60, 0 ( 2)

Empresas Estatal.s ( 2 )   200, 0 ( 8)

Empresas Pri.vadas (2)   200, 0 ( 8)

Estados e Municípi.os ( 2 )   300,0 (12)
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de US$ 6730 mi.IhOes (1,65$ PIB) di.8trlbuídos de acordo com o
Quadro ll.

11 Estimativas de Recurso Aplicados em C&T no Brasa.].

( 1 ) De acordo com PPA 1991/95 .

(2) Supondo-se crescimento médio de 58 a.a.

(3) Acrescentando-se ao valor previ.sto na Nova Políti.ca Indus-
tri.a]. para 1994 (US$ 1.140 mi-leões) o acrésci.mo previsto no
PPA 1991/95 para a FINEP entre 1994 e 1995 (US$ 340 mi.Ihaes).

(4) Extrapolando o crescimento médi.o de 38 a.a. previ.sto para o
período 1989/94 de acordo com a Nova Po].íti.ca Inciustri.al.

(5) Extrapolando para 199S o crescimento médi.o de 27$ a.a. pre-
vi.sto para o período 1989/94 de acordo com a Nova Políti.ca
Industrial.

(6) Supondo-se crescimento medi.o de 58 a.a.
Fonte: DEPI.A

Desta forma no que se refere às aplicações global.s em
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  l ub > mx.Lnoes )  
Orçamento da Uni-ão   3.430, 0 (5 1)  

scr/PR (1)   1 . 947 . 0  
Outros Orgaos (2)   1.4 53, 0  

Agênci.as Fi.nana.adoras (3)   1. 7 80, 0 (2 7 )  
Empresas Estatais (4)   300, 0 ( 4 )  
Empresas Pri-vidas ( 5 )   840,0 ( 12)  
Estados e Muni-cípi-os ( 6 )   380 , 0 ( 6 )  

T O T À L   6.730r0(100)(1,658 PIB)
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C&T do País a perBpectlva aponta para um crescimento da fai.xa de

cerca de 0,7$ PIB para cerca de 0,168 PIB em 1995.

Àlénl desse crescimento deve-se notar unl cresciirtento

ai.nda tímido da parti.cipaçao do setor privado (de 8% para 12%) e
um aumento signo.fi.cativo das agênci.as financi-adoras (BODES,

FINEP. BB, BNB. BABA) (de 2% em 1990 para 23% em 1995).

Este aumento indica, em pri.melro lugar. uma mudança

i.mportante no enfoque do Fomento à C&T no Brasil, passando-se a
pri.vi.regi.ar os i.nvestimentos em pesquisa tecnológica. com vistas

à sua i.nserçao no setor Produto.vo. Coiro já foi. di.to,espera-se com
isso que as empresas alcancem a capaci.taçao i-ndi-spensável para

compete.r num anü)i-ente i.nterno menos protege.do, apor.ando-se na sua

crescente efi.ci.ênci.a para garantir e ampla-ar mercados.

Em segundo lugar. pode-se projetar que o aumento

substanci.a]. dos recursos para fi-nana.cimento a projetos de

desenvo].vimento tecno].ógi.co, comparado com o tímida aumento das

inversões di.Tetas do Setor Produto.vo, levarão num segundo nojento

(fi.nal da década) a uma alavancagem do papel do Setor Pri.vado

como componente fundamenta] do processo de desenvo].vi.mento

ci.entífi.co e tecnológi-co, conforme ocorre em todos os países bem

sucedidos na corrida de C&T. t

Deve-se destacar ai.nda que. embora a parti-ci.paçao
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prevlata das apli.caçada do aetcxr pri.vado ai.nda Bela tímida para

1995 (12$)ra taxa de cresci.mento está.nada dessas aplicações é de
338 a.a., o que representa uma taxa eí:eti.va - descontada a taxa

de variação do PIB(média de 4.3% a.a.), - da ordem de 27.5t a.a.
(acumulado no período = 237g) , valor bastante elevado em qualquer

conjuntura econõmi.ca.

11 - No que se refere a SCT/PR em parti.cuIdE, a perspecti.va de

alocaçao de recursos encontra-se nos quadros 111 e IV,

respecti-valente agregados pela uni.dades que compõem a SCT/PR e
pelos subprogramas de trabalho .

Cabe destacar nestes quadros que:

(IQ) O crescimento mai.s acentuado se dá no subprograma de parti-

a-paçao societári.a, desci.nado a capa.tala.zar a FINEP.
notadamente a partir de 1993. o que, conforme já dali-entado,

demonstra uma açao absolutamente consi.stente com a Nova

Política Industri.al e de Comérci.o Exterior

(2Q) Há crescimento, também em taxas elevadas, para os

subprogramas de Desenvolvimento Experimental (25,98 a.a.)
e Pesque.sa Apli.cada(21,0t).

l
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